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ESTATUTO DO SINDICATO DOS EMPREGADOS DA ASSOCIAÇÃO DE 
ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL DO ESTADO DE 

RONDÔNIA – EMATER-RO – SEATER/RO. 
 

TÍTULO I 
 

Da Constituição. Prerrogativas. 
Direitos e Deveres 

 
CAPÍTULO I 
Do Sindicato 

 
SEÇÃO I 

Da Constituição 
 

 
  
Art. 1º – O Sindicato dos Empregados da Associação de Assistência Técnica e 
Extensão Rural, do Estado de Rondônia – SEATER, com sede e foro nesta 
capital, à Rua Rui Barbosa, 1936, bairro Novo Estado, é constituído para fins 
de defesa e representação legal das categorias profissionais dos empregados 
na Associação de Assistência Técnica e Extensão Rural de Rondônia – 
EMATER-RO. 
  
            Parágrafo Primeiro – A base de representação do sindicato abrange 
todos os municípios do Estado de Rondônia, onde a EMATER-RO mantiver 
empregados. 
  
            Parágrafo Segundo – A base de representação da categoria, abrange 
todos os empregados na Associação de Assistência Técnica e Extensão Rural 
do Estado de Rondônia – EMATER-RO. 
  
Art. 2º – Constitui finalidade precípua do sindicato: visar melhorias nas 
condições de vida e trabalho dos representados, defender a independência e a 
autonomia sindical e atuar na manutenção e na defesa das instituições 
democráticas brasileiras, no interesse da classe trabalhadora nacional e 
internacional. 
 
Redação proposta: 
 
Art. 1º. – O Sindicato dos Empregados da Associação de Assistência Técnica e 
Extensão Rural, do Estado de Rondônia – SEATER, com sede e foro nesta 
capital, sito à Rua Rui Barbosa, 1936, Bairro Novo Estado é constituído para 
fins de defesa e representação legal das categorias profissionais dos 
empregados na Associação de Assistência Técnica e Extensão Rural de 
Rondônia – EMATER-RO 
 
Parágrafo Único – A base de representação do Sindicato abrange todos os 
Municípios do Estado de Rondônia, onde a EMATER-RO mantiver 
empregados. 
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Justificativa: Houve a junção dos dois parágrafos para que se tornasse 
homogênea a afirmação em um único parágrafo, uma vez que a Emater-RO é 
uma só e tem como base territorial o Município onde há funcionários e filiados.  
  
 
Art. 2º. – Constituem finalidades precípuas do sindicato:  
 
I- visar melhorias nas condições de vida e trabalho dos representados; 
II- defender a independência e a autonomia sindical; 
III- atuar na manutenção e na defesa das instituições democráticas Brasileiras, 
no interesse da classe trabalhadora nacional e internacional. 
  
Justificativa: Desmembrou-se o caput do artigo em inciso, como forma de 
tornar mais clara e correta a sua redação, pois, no enunciado estavam 
presentes e enumeradas mais de uma finalidade. 
  
 

SEÇÃO II 
 

Das prerrogativas e Deveres 
 
Art. 3º – Constituem prerrogativas e deveres do Sindicato: 
Proposta de Nova Redação:  
 
I – são prerrogativas do Sindicato: 
 
Justificativa: Inseriu-se o inciso para delimitar uma separação entre 
prerrogativas e deveres, por se tratarem de situações diferenciadas, pois, as 
prerrogativas tratam de regalias ou privilégios, já os deveres são obrigações 
que devem ser cumpridas, sendo, portanto indispensável que sejam tratados 
separadamente, além de adequar-se o referido artigo as disposições expressas 
do artigo 513, da Consolidação das Leis do Trabalho. Buscando ainda, imprimir 
um caráter mais normativo ao texto, passou-se a denominar os anteriores 
incisos por alíneas, conforme a seguir:  
 
 I – representar, perante as autoridades administrativas e judiciárias os 
interesses gerais e particulares, individuais e coletivos da categoria e os 
interesses individuais e coletivos de seus associados; 
 
 a) representar, perante as autoridades administrativas e judiciárias os 
interesses gerais e coletivos da categoria, e individuais de seus associados 
relativos à atividade ou profissão exercida. 
 
Justificativa: Adequar a redação do inciso à norma vigente (Art.513, alínea 
“a”), bem como, torná-lo mais claro e objetivo. Ademais, descabe a entidade 
sindical por falta de legitimidade representar interesses “particulares” de 
associados. 
b)  celebrar convenções, acordos e contratos coletivos;  
c)  eleger os representantes da categoria;  
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d) estabelecer contribuições a todos àqueles que participam das categorias 
representadas, de acordo com as decisões tomadas em Assembléia 
convocada especificamente para esse fim; 
e) Colaborar, como órgão técnico e consultivo, no estudo e soluções dos 
problemas que se relacionam com suas categorias; 
e) colaborar, como órgão técnico e consultivo, no estudo e soluções dos 
problemas que se relacionam a categoria; 
f)  filiar-se a federação de grupo e outras organizações sindicais, inclusive no 
âmbito internacional, de interesse dos trabalhadores, mediante aprovação da 
Assembléia dos associados. 
 
II – são deveres do Sindicato: Inciso acrescentado pelo mesmo fundamento do 
inciso I. 
a) instalar sub-sedes e/ou delegacias sindicais nas regiões abrangidas pelo 
Sindicato de acordo com sua necessidade; 
b) Defender a solidariedade entre os povos para a concretização da paz e do 
desenvolvimento em todo o mundo; 
b) Colaborar com os poderes públicos no desenvolvimento da solidariedade 
social; 
 
Justificativa: Além de adequar-se a redação do inciso a alínea b, do artigo 
514, elimina-se a amplitude conferida na redação anterior, ao impor a entidade 
sindical “defender” a solidariedade entre os povos, o que poderia ensejar a 
adoção de medidas demagógicas, ou não compatíveis com a finalidade 
precípua da entidade sindical.  
 
c) Lutar pela defesa das liberdades individuais e coletivas, pelo respeito a 
justiça social e pelos direitos fundamentais do homem; 
c) lutar pelo respeito às liberdades individuais e coletivas, defender a justiça 
social e os direitos fundamentais do homem;  
 
Justificativa: Alterou-se o referido inciso, pois, a norma como estava 
anteriormente redigida carecia de objetividade, primeiramente ao determinar 
que cabia ao sindicato “lutar pela defesa”, isto é, lutar para que alguém 
defendesse, não lhe impunha uma ação direta.   
  
d) estabelecer negociações com a representação da categoria econômica, 
visando a obtenção de melhorias para a categoria profissional, instaurar 
dissídios coletivos 
d) Estabelecer negociações com a representação da categoria econômica, 
visando à obtenção de melhorias para a categoria profissional, e se, 
necessário, instaurar dissídios coletivos; 
e) Constituir serviços para promoção de atividades culturais, profissionais e de 
comunicação; 
 e) sempre que possível, de acordo com suas possibilidades, constituir serviços 
para promoção de atividades culturais, profissionais e de comunicação; 
 
Justificativa: A redação das alíneas acima era impositiva, apesar de que para 
o seu cumprimento o Sindicato dependerá de condições orçamentárias e 
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financeiras, portanto, a proposta é no sentido de permitir discricionariedade aos 
gestores para execução da ação. 
f) estimular a organização das categorias por local de trabalho; 
  
Proposta de Nova Redação: Acrescentar o inciso “g”com a seguinte redação: 
g) Sempre que possível, e de acordo com suas possibilidades contratar ou 
firmar convênios com a finalidade de contratar um assistente social com as 
atribuições específicas de promover a cooperação operacional na empresa e 
integração profissional da categoria;  
 
Justificativa: A inserção da alínea “g” visa atendimento ao inciso “d”, do artigo 
514 da CLT. A proposta tem como objetivo suprimir uma omissão no estatuto e 
atender as disposições da norma celetista que referenda como papel 
fundamental do sindicato sua atuação como ente social junto à categoria. 
 
Proposta de Nova Redação: Acrescentar o inciso “h”com a seguinte redação: 
h) Manter o serviço de assistência judiciária para os associados. 
 
Justificativa: A inserção da alínea “h” visa atendimento ao inciso “b”, do artigo 
514 da CLT. A proposta tem como objetivo suprimir uma omissão no estatuto e 
atender as disposições da norma celetista que impõe ao sindicato o dever de 
manter assistência judiciária aos associados. É importante destacar que esta 
assistência restringe-se obviamente a esfera trabalhista e no âmbito específico 
da categoria. 
 

TÍTULO II 
DOS ASSOCIADOS 

  
CAPITULO I 

 
Dos Direitos e Deveres dos Associados 

  
Art. 4º - A todo indivíduo que por vínculo empregatício, ainda que contratado 
por interposta pessoa, integre a categoria profissional dos empregados 
definidas no Art.1º, deste instrumento é garantido o direito de ser admitido no 
Sindicato. 
  
Art. 5º. – São direitos dos associados nos termos deste Estatuto: 
  I - utilizar as dependências do Sindicato para atividades compreendidas 
neste Estatuto; 
 II – votar e ser votado em eleição de representação; 
 III – gozar benefícios e assistências proporcionados pelo Sindicato, 
segundo critérios elaborados pela Diretoria Administrativa e aprovados pela 
Assembléia Geral; 
 IV – convocar Assembléia Geral nos termos deste Estatuto;  
 V – participar com direito a voz e voto nas Assembléia Gerais; 
 
Proposta de Nova Redação: Acrescentar o inciso VI. 
 VI - exigir o cumprimento dos objetivos e determinações das 
Assembléias Gerais.  
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Justificativa: O Inciso acrescentado neste tópico figurava anteriormente no 
inciso II, do artigo 6º, como dever do sindicalizado, acrescentado neste tópico 
por se tratar de direito do sindicalizado e não dever. 
  
Art.6º - São deveres do associado: 
  
 I – pagar pontualmente as contribuições e as mensalidades estipuladas 
pela Assembléia Geral, autorizando inclusive desconto em folha de pagamento; 
Proposta de Nova Redação: Inserir o inciso II, com a seguinte redação: 
 II – cumprir e fazer cumprir o presente estatuto; 
 III – zelar pelo patrimônio e serviços do Sindicato, cuidando de sua 
correta utilização e aplicação; 
 IV – comparecer às reuniões e Assembléias convocadas pela Diretoria 
do Sindicato na forma deste Estatuto. 
  
Art.7º. – Os associados estão sujeitos a penalidades de suspensão e de 
eliminação do quadro social, quando cometerem desrespeito ao Estatuto ou as 
decisões da Assembléia Geral. 
 
Proposta de Nova Redação: 
 
Art.7º. – Os associados estão sujeitos a penalidades de advertência, 
suspensão e de exclusão do quadro associativo quando cometerem 
desrespeito ao presente estatuto ou as decisões da Assembléia Geral. 
 
Justificativa: Inclusão da penalidade de advertência, quando a falta cometida 
não ensejar a aplicação de suspensão ou de exclusão do quadro associativo. 
 

§1º apreciação de faltas cometidas pelos associados deve ser realizada 
em reunião do Sistema Diretivo, devendo ser incluída na respectiva pauta da 
reunião, dando ciência ao associado, para que este exerça seu direito de 
ampla defesa. 

§2º julgando necessário, o Sistema Diretivo designará uma Comissão de 
Ética, escolhida entre seus membros, composta de um presidente e dois 
vogais, para analisar o ocorrido. 

 
Parágrafo Terceiro: A penalidade será definida pela comissão e Ética e 

deliberada em reunião do Sistema Diretivo, sendo dada ciência a todos, por 
ocasião da Assembléia Geral seguinte, onde, mais uma vez, o associado terá 
amplo direito de defesa. 

 
Proposta de nova Redação: 
 
 §3º a penalidade será definida pela comissão de Ética e deliberada em 
reunião do Sistema Diretivo, sendo dada ciência ao associado que poderá 
protocolar pedido de reconsideração da decisão no prazo de 05 (cinco) a 
contar do seu ciente.  
 
Proposta de Nova Redação: inserção §4º 
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§4º o associado poderá recorrer da decisão a Assembléia Geral, no prazo de 
10 (dias) corridos, contados do indeferimento do pedido de reconsideração da 
decisão da Comissão do Sistema Diretivo. 
  
Justificativa: A redação do artigo e parágrafos na forma anterior deixava 
margens a impugnações por não atender uma forma processual mais técnica, 
além de possibilitar que fossem cometidos atos arbitrários ou de desrespeito ao 
devido processo legal. Assim, optou-se por impor maior transparência e 
respeito ao princípio da legalidade, na apreciação de penalidades e faltas dos 
sindicalizados. 
 
Art. 8º - Ao associado aposentado, ao convocado para prestação de serviço 
militar obrigatório, afastado por motivo de saúde ou, por qualquer outra 
hipótese de suspensão de contrato de trabalho, serão assegurados os mesmos 
direitos dos associados em atividade laboral, ficando isento do pagamento das 
mensalidades no período em que perdurarem estas condições. 
  
Proposta de Nova Redação:  
 
Art.8º - Ao associado convocado para prestação de serviço militar obrigatório, 
serão assegurados os mesmos direitos dos associados em atividade laboral, 
ficando isento do pagamento das mensalidades no período em que perdurarem 
estas condições. 
 
Justificativa: Propõe-se a alteração do artigo por descumprir o princípio da 
isonomia em relação aos associados ativos, que cumprem com suas 
obrigações em relação ao sindicato (contribuições) vez que apenas a hipótese 
do convocado para prestação de serviço militar obrigatório, justifica a ausência 
de contribuição. Por outro lado, é injustificável a isenção de pagamento do 
associado aposentado, do afastado por motivo de saúde ou, por qualquer outra 
hipótese de suspensão de contrato de trabalho, pois, continua percebendo 
remuneração, apenas em outro patamar. 
 
Art. 9º - O associado desempregado manterá seus direitos, salvo de votar e ser 
votado, pelo período de seis meses, contados da data de rescisão do contrato 
de trabalho, anotada na C.T.P.S., observando-se o disposto no parágrafo único 
no artigo seguinte. 
  
Art. 9º - O associado desempregado manterá seus direitos, salvo de votar e ser 
votado, pelo período de noventa dias, contados da data de rescisão do contrato 
de trabalho, anotada na C.T.P.S, ficando isento do pagamento das 
mensalidades no período. 
 
Justificativa: Apenas por se levar em contato o papel social do sindicato, é 
que se mantêm o artigo, porém, com as alterações propostas, como forma de 
minimizar a mensagem assistencialista do artigo. O requisito indispensável 
para filiação ao sindicato é que o trabalhador faça parte da categoria, isto é, 
que componha o quadro de empregados da EMATER-RO, não se 
vislumbrando que um ex-empregado esteja inserto nesta situação. Por outro 



10 

 

 

 
Vanêssa Azevêdo Macêdo – OAB/RO 2867 

lado, fere o princípio da isonomia em relação aos associados ativos, que 
cumprem com suas obrigações em relação ao sindicato (contribuições).  
 
Art. 10 – O associado que deixar a categoria ingressando em outra categoria 
profissional perderá automaticamente seus direitos associativos. 
  
Parágrafo Único: Ao associado desempregado ou que deixar a categoria, fica 
assegurado o Direito a Assistência Jurídico Trabalhista, pelo período do artigo 
acima, prescricional estabelecido em lei, após o rompimento do vínculo 
empregatício com a Empresa integrante da categoria econômica.  
 
Proposta de Nova Alteração: Suprimir o Parágrafo único.  
Justificativa: O parágrafo acima assegura por um tempo muito longo (dois 
anos) ao ex-associado benefícios que pela legislação em vigor é prerrogativa 
dos sindicalizados. Ademais, é uma norma inócua, pois, nas ações trabalhistas 
não são cobrados honorários dos reclamantes. Portanto, é necessária pelo 
princípio da moralidade a supressão do referido parágrafo. 
 
 

TÍTULO III 
Da Estrutura, Administração. Fiscalização e 

Representação do Sindicato 
 

CAPITULO I 
Da Base Territorial do Sindicato 

 
SEÇÃO I 

Da subdivisão geográfica 
  
Art.11 - A Base Territorial do Sindicato será subdividida para efeitos 
administrativos e de organização, em Bases Territoriais Regionais. 
  
Art.12 - A Base Territorial Regional corresponderá ao próprio Escritório 
Regional da Emater-RO e os Escritórios Locais sob sua jurisdição. 
  
Art.13. – A Base Territorial Regional – Porto Velho – RO, sediará a entidade. 
 

 
SEÇÃO II 

 
Das Delegacias Sindicais 

  
Art. 14 - Para cada Base Territorial Regional, o Sindicato instituirá uma 
Delegacia Sindical que será administrada por um Delegado Sindical e seu 
suplente, eleitos juntamente com a Diretoria para fim especifico. 
Parágrafo Único: Para as Delegacias Sindicais instituídas entre uma e outra 
eleição, a Diretoria Administrativa poderá designar Delegados Sindicais (Art. 
512, § 2.,C.L.T.). 
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Art. 15 - Nos termos do disposto Art. 512, § 2. da C.L.T. e tendo em vista a 
subdivisão Administrativa da Base Territorial em Bases Territoriais Regionais, 
serão instituídas Delegacias Sindicais, uma para cada Base Territorial 
Regional. 
  
Art. 16 - Ainda de conformidade com a legislação vigente (Art. 517, § 2. da 
C.L.T.), a instituição das Delegacias Sindicais visa oferecer melhor proteção 
aos associados e categorias representada. 

 
 

SEÇÃO III 
Dos Delegados Sindicais 

  
  
Art. 17 - Cada Delegacia Sindical será de responsabilidade de um Delegado 
Sindical, eleito pela categoria, através do processo eleitoral único, previsto 
neste Estatuto. 
Parágrafo Único: Para cada Delegado Sindical será eleito um suplente. 
  
Art. 18 - Após eleitos, os Delegados Sindicais serão oficialmente, designados 
pela Diretoria para ocuparem seus cargos. 
  
Art. 19 - Além dos requisitos exigidos para eleição aos demais cargos, exige-se 
para eleição da Delegação Sindical, que o associado resida na Base Territorial 
da respectiva Delegacia Sindical que pretende representar. 
  
 
Proposta de Nova Redação: Alteração do artigo 14 a 19, com supressão total 
do teor atual.  
 
Justificativa: Propõe - se que sejam suprimidas as Seções II e III, em sua 
integralidade, pois, o teor dos artigos 14 a 19, que tratam das delegacias e 
delegados sindicais, encontram-se fora de sequência contextual, ficando 
inadequada a sua figuração nestes artigos, pois, este tema não pode vir antes 
do sistema diretivo, inclusive, em razão da cadeia e grau de competências, de 
cada órgão diretivo. Ademais, pela numeração anterior do estatuto, estes 
mesmos conceitos foram repetidos nos Capítulos V e VI e no artigo 89 deste 
estatuto, implicando em redundância, repetição e ausência de clareza dos 
enunciados. 
 

CAPITULO II 
 

Do Sistema Diretivo do Sindicato 
 

SEÇÃO I 
Da Constituição: 

 
Art. 14 - Constitui-se o Sistema Diretivo do Sindicato dos seguintes Órgãos: 
  
I – Diretoria Administrativa 
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II – Conselho Fiscal 
III – Conselho de Delegados Sindicais 
IV – Corpo de Suplentes  
  
Justificativa: A partir deste artigo, houve renumeração, em face da exclusão 
das Seções II e III, do Capítulo I, pois, alterou-se a sequência dos capítulos e 
artigos aos assuntos tratado, com a finalidade de imprimir interligação e 
continuidade dos temas tratados.  
 
 
 

SEÇÃO II 
Dos Dispositivos Comuns 

  
Art. 15 - A Assembléia Geral Ordinária, especificamente convocada para esse 
fim, elegerá, em processo eleitoral único e previsto neste estatuto, todos os 
membros do Sistema Diretivo mencionados no artigo anterior. 
  
Art. 16 - Nos termos do disposto Art. 543, § 3º da C.L.T., é vedada a dispensa 
do Empregado Sindicalizado, a partir do momento do registro de sua 
candidatura a cargo de Direção, representação Sindical ou Suplência até um 
ano após o término do seu mandato, caso seja eleito, salvo se cometer falta 
grave devidamente comprovada nos termos da C.L.T. 
 
Proposta de Nova Redação: 
 
Art. 16. É vedada a dispensa do empregado sindicalizado, a partir do momento 
do registro de sua candidatura a cargo de direção, representação sindical ou 
suplência até um ano após o término do seu mandato, caso seja eleito, salvo 
se cometer falta grave devidamente comprovada nos termos do Art. 543, § 3º 
da C.L.T. 
 
Justificativa: Mudança de ordem no artigo supra, uma vez que não se começa 
artigo citando um outro, podendo sim se justificar ao final caso seja necessário.  
 
Art. 17 - Em vista do que dispõe o Art. 522, s 3. da C.L.T. e Art. 8; inciso VIII da 
Constituição Federal, a estabilidade no emprego, mencionado no Artigo 
anterior alcança todos os membros do Sistema Diretivo mencionado no Art. 14 
deste Estatuto, em face de todos os Órgãos do Sistema Diretivo terem 
competências especificas e gerais de defesa dos integrantes da categoria 
profissional. 
 
Art. 17 - A estabilidade no emprego, mencionado no artigo anterior alcança 
todos os membros do Sistema Diretivo mencionado no Artigo 14 deste 
Estatuto, em face de que todos os Órgãos do Sistema Diretivo decorrem de 
eleição prevista em Lei, de conformidade com que dispõe o §4º do Artigo 543, 
da CLT. 
 
Justificativa: Alterou-se o artigo posto que o amparo legal para considerar os 
cargos de direção ou representação sindical, portanto, estáveis, estão 
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assentados única e exclusivamente na realização de eleição de conformidade 
com a lei.  
  
Art. 18 - A denominação “Diretor” poderá ser utilizada indistintamente pelos 
membros de quaisquer dos Órgãos do Sistema Diretivo do Sindicato. 
 
Art.19 - A liberação dos dirigentes eleitos para o mandato Sindical, em qualquer 
dos Órgãos do Sistema Diretivo, para prestar serviços diretamente nas Sede 
da Entidade Sindical (Art. 543, s 2., C.L.T.), bem como o retorno ao trabalho na 
empresa, do dirigente liberado para essa obrigação, deverá ser negociada com 
a direção da empresa. 
  
Art. 19 - A liberação dos dirigentes eleitos para o mandato sindical, da Diretoria 
Administrativa, para prestar serviços diretamente nas Sede da Entidade 
Sindical (Art. 543, § 2º, C.L.T.), bem como, o retorno ao trabalho na empresa, 
do dirigente liberado para essa obrigação, deverá ser negociada com a direção 
da empresa. 
 
Justificativa: A alteração tem como objetivo atendimento a norma Celetista, 
posto que, o artigo como anteriormente redigido, ao prever a liberação de um 
dirigente em qualquer dos Órgãos do Sistema Diretivo, não observou que este 
afastamento tem como fundamento as atividades administrativas, que tornem 
necessárias e indispensáveis sua presença cotidianamente junto à sede da 
entidade. 
 

 
 

SEÇÃO III 
 

Plenário do Sistema Diretivo 
  
  
Art. 20 - O Plenário do Sistema Diretivo é a reunião dos membros de todos os 
Órgãos que o compõem: 
  
§1º o Plenário reunir-se-á, Ordinariamente uma vez a cada três meses, e 
Extraordinariamente, a qualquer tempo. 
  
§2º convocam o Plenário do Sistema Diretivo: 
  
I – o Presidente do Sindicato; 
II – a maioria da Diretoria Administrativa; 
III – a maioria dos Membros que o compõem. 
 
Art. 21 - O Plenário Constitui o Órgão interno máximo de deliberação política do 
Sindicato, não podendo, contudo, deliberar sobre matéria de competência 
exclusiva de cada Órgão, definida neste Estatuto. 
  
            Parágrafo Único: Das deliberações do Plenário do Sistema Diretivo, 
caberão recursos a Assembléia Geral da categoria nos seguintes casos: 
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I – De empate em votação; 
II – Em qualquer hipótese, se assim decidir a maioria dos membros que o 
integram. 
  
Art. 22 - O plenário será presidido pelo Presidente do Sindicato e secretariado 
pelo Secretário Geral. 
 
  

CAPITULO III 
Da Administração e Representação do Sindicato 

 
SEÇÃO I 

Da Constituição da Diretoria Administrativa 
 
 
Art. 23 - Compõem a Diretoria Administrativa as seguintes pastas: 
  
I – Presidência; 
II- Vice-Presidência; 
III- Tesoureiro; 
IV- Vice-Tesoureiro;  
V- Secretaria Geral; 
VI – Secretaria de Comunicação e Assuntos Jurídicos; 
VII– Secretaria de Formação Sindical; 
 
Justificativa: A Requerimento da Diretoria, bem como adequação de 
nomenclatura mais usual entre os grandes sindicatos; 
 
  

SEÇÃO II 
Das competências e atribuições da Diretoria Administrativa 

  
  

Art. 24 - Compete à Diretoria Administrativa, entre outros: 
 

I – Nos termos do Art. 522, s 3. C.L.T., juntamente com o Conselho dos 
Delegados Sindicais, a representação e defesa dos interesses da entidade e da 
categoria, perante os poderes públicos e as empresas, podendo a Diretoria 
nomear mandatário por procuração;  
Nova Redação: 
I – a representação e defesa dos interesses da entidade e da categoria, 
perante os poderes públicos e as empresas, podendo a Diretoria nomear 
mandatário por procuração; 
II – fixar em conjunto com os demais Órgãos do Sistema Diretivo, as diretrizes 
Gerais da Política Sindical, a ser desenvolvida; 
III – cumprir e fazer cumprir as deliberações da categoria em todas as suas 
instâncias; 
IV – gerir o Patrimônio, garantido a sua utilização para o cumprimento deste 
Estatuto e das deliberações da categoria representada; 
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V – analisar e divulgar, trimestralmente, relatórios financeiros da Secretaria de 
Administração e Finanças; 
VI – garantir a filiação dos integrantes da categoria, observando apenas as 
determinações deste Estatuto; 
VII – representar o Sindicato, no estabelecimento de negociação e de dissídio 
coletivo;  
Nova Redação: 
VIII – reunir-se em sessão ordinária, quinzenalmente, e, extraordinariamente, 
sempre que o Presidente ou a maioria da Diretoria Administrativa convocar, 
para tratar prioritariamente de assuntos relacionados à condução administrativa 
do Sindicato e os de sua competência;  
IX – convocar e reunir trimestralmente o Plenário do Sistema Diretivo; 
Nova Redação: 
IX – convocar e reunir trimestralmente o Plenário do Sistema Diretivo, para 
tratar prioritariamente, de assuntos pertinentes a organização da categoria, do 
cotidiano da luta sindical e de outros assuntos de interesse geral, não podendo 
decidir sobre a matéria especifica de competência de cada Órgão. 
              
Parágrafo Único: A reunião dos membros efetivos e suplentes do Plenário do 
Sistema Diretivo de todos os Órgãos que compõem o Sistema, tratará, 
prioritariamente, de assuntos pertinentes a organização da categoria, do 
cotidiano da luta sindical e de outros assuntos de interesse geral, não podendo 
decidir sobre a matéria especifica de competência de cada Órgão. 
 
 
X – aprovar por maioria simples de votos: 
 a )  o Plano Orçamentário Anual; 
b )  o Balanço Financeiro Anual; 
c )  o Balanço Patrimonial Anual; 
d )  o Plano Anual de Ação Sindical; 
  
XI – prestar contas de suas atividades e do exercício financeiro ao término do 
mandato. 
XII – manter organizados e em funcionamento, os seguintes setores do 
Sindicato, e afora outros que se poderá criar, dedicados às seguintes 
atividades de: 
a)     organização geral e de Política Sindical; 
b)     administração de patrimônio e de pessoal; 
c)     assuntos econômicos, de interesse da categoria; 
d)     assuntos Jurídicos; 
e)     comunicação e Imprensa; 
f)     pesquisa, levantamento, análise e arquivamento de dados; 
g)    informática e de estudos tecnológicos; 
h)    saúde, higiene e de segurança no trabalho; 
i)     educação e formação sindical. 
 XIII – fornecer apoio material e estímulo político ao funcionamento e 
desenvolvimento das Delegacias Sindicais e demais Órgãos do Sindicato 
XIV – delegar aos membros dos demais Órgãos do Sistema Diretivo do 
Sindicato, exceto aos do Conselho Fiscal, funções Administrativas, desde que 
haja concordância do escolhido. 
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XV – remanejar e Redistribuir os cargos internos, desde que haja concordância 
dos Diretores remanejados e aprovação da Assembléia Geral, especialmente 
convocada pra esse fim. 
Proposta de Nova Redação: Acrescer o inciso XVI 
XVI – manter os trabalhadores informados sobre os andamentos dos trabalhos 
do sindicato seja através do site ou outro informativo do SEATER. 
 
Justificativa: A proposta de alteração dos incisos I,VIII e IX, tem como objetivo 
tornar mais clara e concisa a redação. A necessidade de acrescer o inciso XVI, 
impôs-se me razão de que quando da elaboração do presente Estatuto, o 
Sindicato não estava provido de site ou informativo, sendo que a internet hoje é 
o meio mais rápido e eficaz par que se possa tomar conhecimento de qualquer 
informação ou noticia relativas aos associados.  
XVII – delegar representantes junto a outras Entidades, auxiliando a Delegação 
Federativa, com a finalidade de viabilizar a política de relações públicas e 
sindicais. 
  
  

SEÇAO III 
Das Competências e Atribuições dos Membros da Diretoria Administrativa 
 
 Art. 25 - Ao Presidente, e ao Vice-Presidente compete: 
 
I –  representar formalmente o Sindicato; 
II – convocar e presidir as reuniões da Diretoria, do Plenário do Sistema 
Diretivo e a Assembléia Geral; 
III – assinar Atas e documentos cuja validade dependem de sua assinatura, 
bem como, rubricar os livros contábeis; 
IV – apor sua assinatura em cheques e outros títulos juntamente com o 
Tesoureiro ou Vice-Tesoureiro, este segundo na falta justificada do primeiro; 
V –  coordenar e orientar a ação dos Órgãos do Sistema Diretivo, integrando-os 
sob a linha de ação definida em todas as suas instâncias 
VI – orientar e Coordenar a aplicação do Plano Anual de Ação Sindical junto as 
Delegacias Sindicais 
 
Nova Redação:  
 
§1º: Compete ao Vice-Presidente todas as atribuições do Presidente, bem 
como substituí-lo, na sua falta ou em seus impedimentos; 
 
§2º Consignará assinatura nos cheques, conjuntamente, com o 
Tesoureiro, ou na falta deste com o Vice-Tesoureiro, quando de ausência 
justificada do Presidente.  
 
Justificativa: A Requerimento da Presidência e diretoria administrativa do 
SEATER.  Inserir o §1º e §2º para adequação de nomenclatura conforme 
nova proposta de composição da diretoria administrativa bem como 
adequação de nomenclatura mais usual entre os grandes sindicatos. 
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Art. 26 - Ao Secretário-Geral compete: 
   
I – substituir o Presidente, nos seus impedimentos; 
II – coordenar e orientar a ação dos departamentos, das Delegacias Sindicais e 
demais setores do Sindicato, integrando-os sob a linha de ação definidas pela 
Diretoria Administrativa, aprovada pelo Plenário do Sistema Diretivo; 
III – coordenar a elaboração a zelar pela execução do Plano de Ação Sindical. 
 
Nova Redação:  
I – coordenar e orientar a ação dos departamentos, das Delegacias Sindicais e 
demais setores do Sindicato, integrando-os sob a linha de ação definidas pela 
Diretoria Administrativa, aprovada pelo Plenário do Sistema Diretivo; 
II – coordenar a elaboração a zelar pela execução do Plano de Ação Sindical. 
 
Justificativa: A Requerimento da Presidência e diretoria administrativa do 
SEATER. Suprimir o inciso I, uma vez que a substituição do Presidente, 
com a nova organização da diretoria administrativa passará a ser exercida 
pelo Vice-Presidente, adequando assim à nova nomenclatura.  
 
 
             §1º O Plano de Ação deverá conter entre outros; 
 
 I –  as diretrizes gerais a serem seguidas pelo Sindicato; 
II – as prioridades, orientações e metas a serem atingidas a curto, médio e 
longo prazo pelo conjunto do Sistema Diretivo e Departamento do Sindicato; 
 
            §2º O Plano de Ação, após aprovação por maioria simples da Diretoria, 
será submetido a aprovação do Plenário do Sistema Diretivo. 
 
III – coordenar a elaboração e zelar pela execução do Plano de Ação Sindical, 
que será submetido para aprovação da maioria simples da Diretoria e deverá 
conter entre outros: 
a) – diretrizes gerais a serem seguidas pelo Sindicato; 
b) – as prioridades, orientações e metas a serem atingidas a curto, médio e 
longo prazo pelo conjunto do Sistema Diretivo e Departamento do Sindicato; 
 
Justificativa: As alterações propostas tem como finalidade tornar mais clara e 
concisa a redação do inciso III. 
  
IV – elaborar relatórios e análises sobre o desenvolvimento das atividades dos 
Órgãos do Sistema Diretivo e do desempenho dos departamentos e setores do 
Sindicato; 
V – elaborar o Balanço Anual Sindical, a ser submetido e aprovado pela 
Diretoria Administrativa e pelo Plenário do Sistema Diretivo; 
 
Proposta de Nova Redação: Exclusão do teor deste inciso, pois, a elaboração 
do balanço anual é competência inerente ao órgão financeiro. 
 
V – secretariar as reuniões da Diretoria do Plenário e das Assembléia Gerais; 
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VI – manter sob seu controle e atualizado, as correspondências, as Atas e o 
Arquivo do Sindicato. 
 
Art.27. Ao Tesoureiro e Vice-Tesoureiro: 
 
I – organizar e conduzir a Secretaria de Administração e Finanças; 
II – zelar pelas finanças do Sindicato; 
III – ter sob seu comando e responsabilidade os setores de tesouraria e 
contabilidade do Sindicato; 
IV – propor e coordenar a elaboração e execução do Plano Orçamentário 
Anual, bem como suas alterações, a ser aprovado pela Diretoria Administrativa, 
e submetido ao Conselho Fiscal e a Assembléia Geral. 
 
          Parágrafo Único: O Plano Orçamentário deverá conter, entre outros: 
I – a previsão das receitas e despesas para o período; 
II – orientações gerais serem seguidas pelo conjunto do Sistema Diretivo e 
pelos departamentos do Sindicato; 
 
Proposta de nova redação: Transferir o inciso IV, acima, para o final, como 
forma de organizar e tornar mais coerente a sequência dos incisos. 
 
Proposta de nova redação: Inserir um inciso, acrescentado a 
responsabilidade pela elaboração do balanço anual sindical, conforme abaixo: 
IV – Elaborar o Balanço Anual Sindical, a ser submetido e aprovado pela 
Diretoria Administrativa e pelo Plenário do Sistema Diretivo; 
 
Justificativa: A proposta justifica-se por se tratar de obrigação inerente as 
atribuições do Secretário de Finanças, pois, detém todas as informações e 
documentos necessários a efetivação do ato. 
 
V - aprovar aquisição de bens, contratação de pessoal ou execução de 
serviços. 
 
Justificativa: Proposta de Inclusão do inciso V, no sentido de que os bens 
adquiridos, bem como a contratação de pessoal ou a execução de serviços 
deverá ser aprovada pelo Secretário de administração e finanças uma vez que 
o mesmo detém as informações necessárias de receitas e poderá vislumbrar 
os custos e definir a capacidade real do referido sindicato, para fazer frente às 
despesas.   
 
VI – elaborar relatórios e análises sobre a situação financeira do Sindicato, 
examinando, inclusive, a relação investimento/custo/produção de cada setor da 
Entidade e apresentá-los, trimestralmente, à Diretoria Administrativa; 
VII – elaborar Balanço Financeiro Anual que será submetido à aprovação da 
Diretoria, do Conselho Fiscal e da Assembléia Geral; 
VIII – assinar, com o Presidente, os cheques e outros títulos de crédito; 
IX – ter sob sua responsabilidade: a guarda e fiscalização dos valores 
numéricos do sindicato; a guarda e fiscalização dos documentos, contratos, e 
convênios, necessárias para impedir a corrosão inflacionária e a deterioração 
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financeira do Sindicato; a arrecadação e/ou recebimentos de numéricos e de 
contribuições de qualquer natureza, inclusive doações e legados; 
X – zelar pelo Patrimônio e pelo funcionamento do Sindicato bem como, a 
implantação e acompanhamento dos avanços verificados na área de 
informática e tecnologia dos meios de produção; 
XI – colaborar com a Secretaria de Finanças, adotando os procedimentos 
Contábeis e de Tesouraria estabelecido pela última; 
 
Nova Redação: Suprimir o inciso XI. 
 
Justificativa: Redundante a partir do princípio que o Secretário de Finanças 
deverá obrigatoriamente colaborar com sua secretaria. 
 
XI – ter sob seu comando e responsabilidade os Setores de Patrimônio, 
Almoxarifado, Recursos Humanos e Informática da Entidade; 
XII – propor e coordenar a Elaboração do Balanço Patrimonial Anual a ser 
aprovado pela Diretoria Administrativa, Conselho Fiscal e Assembléia; 
XIII – coordenar e Controlar a utilização e circulação de material, em todos os 
Órgãos e Departamentos do Sindicato; 
XIV – coordenar a utilização do prédio, veículos e outros bens e instalações do 
Sindicato; 
XV – realizar as despesas que forem autorizadas; 
XVI – executar a política de pessoal definida pela Diretoria Administrativa; 
XVII – apresentar relatórios a Diretoria Administrativa, sobre o funcionamento 
da Administração de Material, Patrimônio e Pessoal; 
XVIII – zelar pelo bom relacionamento entre funcionários e diretores e pelo 
funcionamento eficaz da máquina sindical. 
XIX – propor e coordenar a elaboração e execução do Plano Orçamentário 
Anual, bem como suas alterações, a ser aprovado pela Diretoria Administrativa, 
e submetido ao Conselho Fiscal e a Assembléia Geral. 
Parágrafo único: O Plano Orçamentário deverá conter, entre outros: 
I –   a previsão das receitas e despesas para o período; 
II – orientações gerais a serem seguidas pelo conjunto do Sistema Diretivo e 
pelos departamentos do Sindicato. 
 
Justificativa: Reorganização do artigo e incisos, pois, na redação anterior 
havia confusão entre os requisitos do orçamento e as competências do 
Secretário de Finanças. 
 
Nova Redação:  
 
§1º: Compete ao Vice-Tesoureiro todas as atribuições do Tesoureiro, bem 
como substituí-lo, na sua falta ou em seus impedimentos; 
 
§2º Consignará assinatura nos cheques, conjuntamente, com o 
Presidente ou Vice-Presidente, quando de ausência justificada do 
Tesoureiro.  
 
Justificativa: A Requerimento da Presidência e diretoria administrativa do 
SEATER.  Inserir o §1º e §2º para adequação de nomenclatura conforme 
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nova proposta de composição da diretoria administrativa, bem como para 
que a administração do sindicato flua de maneira mais eficiente, não 
tendo de parar suas atividades na ausência de um dos membros da 
diretoria. 
 
Art. 28 - Ao Secretário de Comunicação e Assuntos Jurídicos compete: 
  
I – organizar e fazer funcionar a Secretaria de Comunicação e Assuntos 
Jurídicos do Sindicato; 
II – zela pela busca e divulgação de informações entre o Sindicato, a categoria 
e o conjunto da sociedade; 
III – desenvolver campanhas publicitárias definidas pela diretoria; 
IV – ter sobre seu comando e responsabilidade os setores de Comunicação e 
Assuntos Jurídicos, Publicidade e o Parque Gráfico do Sindicato; 
V – manter publicação e distribuição do Jornal do Sindicato; 
VII – ter sob seu comando e responsabilidade o Setor Jurídico do Sindicato e 
outros correlatos. 
  
Art. 29 - Ao Secretário de Formação Sindical compete: 
  
I – implementar a Secretaria de Formação Sindical, mantendo os setores 
responsáveis pela Educação Sindical, análises econômicas, preparações para 
negociações, estudos tecnológicos, pesquisas e documentação, socializando 
as informações disponíveis; 
II – proceder o assessoramento à Diretoria e ao conjunto do Sistema Diretivo 
na discussão de linhas de trabalho a desenvolver nas áreas de atuação desta 
Secretaria; 
III – promover assessoramento à Diretoria através de elaboração e 
apresentação de sinopses periódicas e análises de conjunturas; 
IV –planejar, executar e avaliar as atividades estruturadas de Educação 
Sindical, através de curso, seminários, encontros etc.; 
V – manter cadastro atualizados dos participantes de encontros, enviando 
correspondência; 
VI – coordenar a elaboração de cartilhas, documentos e outras publicações 
relacionadas a sua área de atuação; 
VII – coletar, sistematizar e processar dados de interesse da categoria, 
elaborando análises. 
 

CAPITULO IV 
 

Do Conselho Fiscal 
  
 
Art. 30 - O Conselho Fiscal será composto de Três membros com igual número 
de Suplentes. 
  
 
Art. 31 - Compete ao conselho Fiscal a fiscalização da gestão financeira e 
Patrimonial da Entidade, sendo que para esse fim reunir-se-á mensalmente 
entre si e trimestralmente com o Plenário do Sistema Diretivo. 
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Proposta de Nova Redação: 
 
Art. 31 - Compete ao conselho Fiscal a fiscalização da gestão financeira da 
Entidade, sendo que para esse fim reunir-se-á mensalmente entre si e 
trimestralmente com o Plenário do Sistema Diretivo. 
  
Art. 32 - O Parecer do Conselho Fiscal sobre o Plano Orçamentário Anual e 
sobre os Balanços Financeiros e Patrimoniais, deverá ser submetido a 
aprovação da Assembléia Geral, convocada para esse fim, nos termos deste 
Estatuto. 
 
Art. 32 - O Parecer do Conselho Fiscal sobre o Plano Orçamentário Anual e 
sobre os Balanços Financeiros deverá ser submetido à aprovação da 
Assembléia Geral, convocada para esse fim, nos termos deste Estatuto. 
 
Justificativa: Suprimiu-se o termo “patrimonial” de todos os enunciados acima, 
posto que segundo o §2º, do Art. 522 da CLT, “a competência do Conselho 
Fiscal é limitada à fiscalização da gestão financeira do sindicato”. 
  
 

CAPITULO V 
 

Do Conselho de Delegados Sindicais 
    

Art. 33 - O Conselho de Delegados Sindicais será constituído pelos Delegados 
Sindicais e respectivos Suplentes de cada Delegacia Sindical, instituídas pelo 
Sindicato nos termos deste Estatuto e do Art. 5l7 s Único, da C.L.T. 
  
Art. 33 - O Conselho de Delegados Sindicais será constituído pelos Delegados 
Sindicais e respectivos Suplentes de cada Delegacia Sindical, instituídas pelo 
Sindicato.  
 
§1º Cada Delegacia Sindical será de responsabilidade de um Delegado 
Sindical, eleito pela categoria, através do processo eleitoral único, previsto 
neste Estatuto. 
 
Justificativa: A alteração objetivou tornar mais concisa a redação do artigo.  
 
Art. 34 - Compete ao Conselho de Delegados Sindicais: 
  
I – representar e defender os interesses da entidade perante os poderes 
Públicos e as Empresas, juntamente com a Diretoria Administrativa, nos termos 
do Art. 522, parágrafo 3. da C.L.T.; 
II – responsabilizar-se pela sua organização da categoria em suas respectivas 
Bases Territoriais; 
III – responsabilizar-se pela execução da política sindical definida no Plenário 
do Sistema Diretivo, em seu âmbito de atuação; 
IV – reunir-se com a Diretoria Administrativa, sempre que convocado; 
V – participar das reuniões e Deliberações do Plenário do Sistema Diretivo; 
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VI – defender a unidade a manutenção da categoria e a Base Territorial do 
Sindicato; 
VII – cumprir e fazer cumprir as disposições do Estatuto. 
             
Parágrafo Único: Os Delegados Sindicais estão submetidos a todos os deveres 
e obrigações dos demais Diretores da Entidade, exceto aos exclusivos de 
cargos específicos constantes neste Estatuto. 
 
 

CAPITULO IV 
 

Das Entidades de Grau Superior 
   

Justificativa: Proposta de alteração - Este capítulo (Das Entidades de Grau 
Superior) passou a ser o VII, considerando que para haver continuidade 
seqüencial, as entidades de grau superior devem ser abordadas após a análise 
e discriminação das competências e finalidades de todos os órgãos da 
entidade sindical. Assim, “Do Corpo de Suplentes” abaixo transcrito passará a 
ser o Capítulo VI. 
 

CAPITULO VI 
 

Do Corpo de Suplentes 
   
Art. 35 - Conforme previsto neste Estatuto, para cada Órgão do Sistema 
Diretivo do Sindicato serão eleitos membros efetivos e suplentes; 
   
           Parágrafo Primeiro: Conforme dispõe o Art. 522, s 3. da C.L.T., os 
Suplentes poderão ser nomeados mandatários, com poderes outorgados por 
procuração da Diretoria Administrativa, para representação e defesa dos 
interesses da Entidade, perante os Poderes Públicos e as empresas. 
 
Proposta de Nova Redação: 
 
§1º O Corpo de Suplentes funcionará como Órgão Auxiliar acoplado ao 
respectivo organismo para o qual exerce a Suplência; 
 
            Parágrafo Segundo: Quando não exercer as atribuições previstas no 
Parágrafo Anterior, o Corpo de Suplentes funcionará como Órgão Auxiliar 
acoplado ao respectivo organismo para o qual exerce a Suplência; 
 
§2º Os Suplentes poderão ser nomeados mandatários, com poderes 
outorgados por procuração da Diretoria Administrativa, para representação e 
defesa dos interesses da Entidade, perante os Poderes Públicos e as 
empresas. 

 
Justificativa: A Alteração dos parágrafos teve como objetivo definir de forma 
mais concreta as competências dos suplentes, observando-se que devem 
prioritamente atuar como órgãos auxiliar dos titulares, e alternativamente ou 
supletivamente, como mandatário.  
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CAPITULO VII 
Das Entidades de Grau Superior 

 
 
Art. 36 - Tendo em vista a comunhão dos interesses da classe e o 
fortalecimento de sua organização, o Sindicato buscará necessariamente 
vinculação política e orgânica junto as Entidades de Grau Superior. 
 
Nova Redação: 
 
Art. 36 - Tendo em vista a comunhão dos interesses da classe e o 
fortalecimento de sua organização, o Sindicato buscará necessariamente 
filiação, vinculação política e orgânica junto as Entidades de Grau Superior. 
 
Justificativa: Supressão do artigo 37, a Requerimento da Presidência e 
diretoria administrativa do SEATER, bem como recomendação da FASER.   
 
 
Art. 37 - Uma vez decidida à filiação, competirá a Diretoria Administrativa 
encaminhar sua política geral a Entidade de Grau Superior, a qual se afiliou. 
 
Art. 38 – O Sindicato promoverá conferências, convenções, congressos e 
Assembléias, para elaboração de teses, eleições de Delegados e 
Representantes, no sentido de fornecer a Entidade de Grau Superior da Classe 
Trabalhadora e de seu fortalecimento por esta. 
 
Art. 38 – O Sindicato poderá promover conferências, convenções, congressos 
e Assembléias, para elaboração de teses, eleições de Delegados e 
Representantes, com o objetivo de participar junto à entidade de Grau Superior 
da Classe Trabalhadora e fortalecer sua atuação na política sindical nacional. 
  
Justificativa: Propõe-se a alteração do artigo acima, pois, o enunciado da 
forma anteriormente redigida não consegue deixar clara a intenção do 
fortalecimento de sua organização, mediante a participação mais ativa junto à 
entidade de grau superior 
  
Art. 39 - O Sindicato dará todo apoio possível, no sentido de implementar a 
política e desenvolver campanhas estabelecidas pela Entidade de Grau 
Superior. 
  
Art. 40 - O Sindicato buscará a participação da Entidade de Grau Superior nas 
campanhas salariais e negociações coletivas, visando conquistar celebração 
do Contrato Coletivo de Trabalho, a nível geral e específico. 
 
 
 

CAPÍTULO VIII 
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Do impedimento, do abandono e a perda do mandato dos Membros do 
Sistema Diretivo. 

 
SEÇÃO I 

 
Do Impedimento 

  
Art. 41 – Ocorrerá o impedimento dos Membros do Sindicato, quando verificar-
se descumprimento dos requisitos, previstos neste Estatuto, no exercício do 
cargo para o qual o empregado foi eleito. 
  
Parágrafo Único: Não acarretará impedimento, a dissolução ou falência da 
Empresa, nem a demissão ou alteração contratual praticados pelo empregador, 
permanecendo o Dirigente no cargo até o término do mandato. 
  
Art. 42- O impedimento poderá ser anunciado espontaneamente pelo próprio 
membro ou declarado pelo Órgão ao qual o mesmo se integra. 
Parágrafo Único: A proposta de Declaração de Impedimento efetuado pelo 
Órgão terá que observar os seguintes procedimentos: 
  
I –  ser votado pelo Órgão e constar da Ata de Reunião; 
II – ser notificado ao eventual impedido. 
 
Art. 43 - À Declaração de Impedimento poderá opor-se o eventual impedido, 
através de contra-declaração de Impedimento, protocolada na Secretaria do 
Sindicato no prazo preclusivo de três dias, contados do recebimento da 
notificação. 
 
Art. 44 - A Declaração de Impedimento poderá opor-se o eventual impedido, 
através de contra-declaração de Impedimento, protocolada na Secretaria do 
Sindicato no prazo preclusivo de três dias, contados do recebimento da 
notificação. 
  
I – caberá a Diretoria Administrativa analisar e decidir sobre a contra-
declaração de Impedimento. 
  
II - mantida a Declaração de Impedimentos pela Diretoria Administrativa a 
decisão será afixada na Sede, Delegacias Sindicais e em locais visíveis todos 
os associados, e encaminhada ao associado à Carta de Declaração de 
Impedimentos. 
 
Art. 45 - Havendo oposição à decisão no prazo de cinco dias, observados e 
cumpridos os procedimentos previstos nos artigos anteriores, a decisão final 
competirá a Assembléia Geral da Categoria, que deverá ser convocada no 
período máximo de vinte dias e no mínimo de dez dias após a entrega da carta 
de Declaração de Impedimentos. 
 
Justificativa: As alterações nos artigos acima objetivaram tornar presente de 
forma bem definida o devido processo legal, sem qualquer restrição ao direito 
de ampla defesa ambos, assegurados em lei. 
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SEÇÃO II 
 

Do Abandono de Função 
  
Art. 46 - Considerar-se-á abandono de função, quando seu exercente, sem 
nenhuma justificativa aceitável, deixar de comparecer a três reuniões 
consecutivas previstas neste Estatuto e/ou ausentar-se de seus afazeres 
sindicais pelo período de sessenta dias consecutivos. 
  
 

SEÇÃO III 
 

Da Perda de Mandato 
  
Art. 47 - Os Membros do Sistema Diretivo, instituído nos termos do Art. 14 
deste Estatuto, perderão seus mandatos nos seguintes casos: 
  
I -  malversação ou dilapidação do Patrimônio Social; 
II - não cumprir as determinações ou Violação grave deste Estatuto; 
III - contribuir ou favorecer desmembramento da Base de Representação 
Territorial do Sindicato sem prévia autorização do Plenário do Sistema Diretivo. 
IV- atentar contra a entidade sindical, com meios antiéticos ou imorais;  
V -  caluniar, difamar ou injuriar os pares da própria direção sindical ou 
associados.  
  
§1º– será nomeada Comissão de Sindicância para apuração dos fatos, que 
obedecerá a procedimentos previstos no artigo 51 deste Estatuto;  
   
§2º- competirá á assembléia geral convocada especificamente para esse fim, a 
declaração da perda do mandato, cuja deliberação deverá ser por 2/3 (dois 
terços) dos associados presentes.   
   
§3º- os diretores que sofrerem as penalidades poderão recorrer, interpondo 
recurso em face de decisão para deliberação em assembléia geral por apenas 
uma vez, tomada a deliberação, a decisão será considerada transitada em 
julgado no foro interno do sindicato, salvo, a comprovação de vícios de 
nulidade na realização da respectiva assembléia geral. 
 
Art. 48 - A perda do mandato somente surtirá efeito após a decisão final da 
Assembléia Geral. Contudo, tratando-se de membro do Sistema Diretivo depois 
de verificadas as irregularidades previstas neste Estatuto suspendem-se o 
exercício das funções desempenhadas pelo acusado junto à Entidade. 
 
Parágrafo Único: A Declaração de Perda de Mandato deverá conter a data, 
hora e local da realização da Assembléia Geral que a declarou. 
 
      
                                                     SEÇÃO IV 
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                                       Da Sindicância de Apuração 
 
 
Justificativa: inclusão do subtítulo Da Sindicância de Apuração: No Estatuto 
anterior não havia menção de sindicância para apuração de fatos pertinentes a 
denúncias no Sindicato ou de assuntos relacionados ao mesmo. Assim o que 
se objetiva antes de qualquer decisão é a apuração verdadeira dos fatos para 
que se possa tomar a decisão mais justa e acertada dentro do devido processo 
legal assegurado em lei, garantido em todas as fases da sindicância, inclusive 
com contraditório e ampla defesa.  
 
Art. 49 – A sindicância de apuração dos fatos será de competência do Sistema 
Diretivo do Sindicato a qual nomeará Comissão de Sindicância, composta por 
03 (três) integrantes da Diretoria Administrativa que obrigatoriamente observará 
os seguintes procedimentos:  
   
I- a denúncia ou acusação será mediante documento escrito e fundamentado, 
devidamente subscrito por associado em pleno gozo dos direitos sindicais;  
 
II- o acusado será notificado por escrito e contra recibo da descrição dos fatos 
e circunstâncias que lhe são imputadas, sendo-lhe assegurado o prazo de 10 
(dez) dias para apresentação de sua defesa escrita;  
 
III- a Diretoria Plena apreciará os fatos e caso sejam pertinentes, a lide será 
levada á apreciação pela Assembléia Geral devidamente convocada para este 
fim;  
 
IV- a Assembléia Geral, após os debates, com o amplo direito de defesa e 
contraditório, deliberará a questão, condenando aplicando a penalidade ou 
absolvendo determinando o arquivamento da sindicância.  
   
Parágrafo Único - Somente terão direito a voto os sindicalizados que estiverem 
quites com as obrigações sociais e a votação se dará de forma secreta. 
 
  

CAPITULO IX 
Da Vacância e das Substituições 

 
SEÇÃO I 

Da Vacância 
  
  
Art. 50 - A Vacância do cargo será declarada pela Diretoria Administrativa nas 
hipóteses de: 
  
I – impedimento do exercente; 
II – abandono de função; 
III – renúncia do exercente; 
IV – falecimento. 
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Art. 51 - A Vacância do cargo por impedimento do exercente ou perda do 
mandato será declarada 24 (vinte e quatro) horas após o recebimento do 
anúncio espontâneo, da decisão da Diretoria Administrativa sem oposição do 
impedido ou ainda, após a decisão da Assembléia Geral. 
 
Art. 52 - A Vacância do cargo por perda do mandato ou impedimento do 
exercente será declarada pelo Órgão vinte e quanto horas após a decisão da 
Assembléia Geral ou vinte e quatro horas após o recebimento do anúncio 
espontâneo. 
 
Art. 53 - A Vacância do cargo por abandono de função será declarada vinte e 
quatro horas após expirado o prazo de sessenta dias estipulado no Art. 60 
deste Estatuto. 
  
Proposta de Nova Redação:  
 
Art. 53 - A Vacância do cargo por abandono de função será declarada 24 (vinte 
e quatro) horas depois de 05 (cinco) ausências injustificadas as reuniões 
convocadas pela Diretoria Administrativa. 
 
Justificativa: A proposta de alteração dos artigos tem como objetivo definir um 
prazo mais de acordo com as necessidades de continuidade administrativa da 
organização e as alterações anteriormente propostas neste estatuto. 
 
Art. 54 - A Vacância do cargo, por renúncia do ocupante, será declarada pela 
Diretoria Administrativa no prazo de 5 (cinco) dias úteis após apresentada 
formalmente pelo renunciante. 
 
Art. 55 - A Vacância do cargo, em razão de falecimento do ocupante, será 
declarada até sessenta e duas horas após a ciência da ocorrência do fato. 
 
Proposta de Nova Redação:  
 
Art. 55 - A Vacância do cargo, em razão de falecimento do ocupante, será 
declarada até 48 (quarenta e oito) horas após a ciência da ocorrência do fato. 
 
Justificativa: A alteração do artigo tem como objetivo definir critérios de 
contagem de prazos mais objetivos e passível de aferição de cumprimento, 
além de definir um prazo mais de acordo com as necessidades de continuidade 
administrativa da organização. 
  
Art. 56 - Declarada a vacância, o Órgão processará a nomeação do substituto 
no prazo máximo de sessenta dias, segundo critérios estabelecidos neste 
Estatuto. 
 
Art. 56 - Declarada a vacância, a Diretoria Administrativa processará a 
nomeação do substituto no prazo máximo de 10 (dez), segundo critérios 
estabelecidos neste Estatuto. 
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Justificativa: A alteração do artigo tem como objetivo definir competências e 
um prazo mais de acordo com as necessidades de continuidade administrativa 
da organização. O vocábulo órgão deixa muito amplo o campo de atuação e de 
competências. 
 
 

SEÇÃO II 
Das Substituições 

  
 Art. 57 - Na ocorrência da vacância do cargo ou de afastamento temporário 
por período superior a 120 (cento e vinte dias), sua substituição será 
processada por decisão e designação do Órgão que integrava, podendo haver 
remanejamento dos membros efetivos. Contudo fica assegurado, a convocação 
de suplentes para integrar cargos efetivos vago do respectivo Órgão. 
 
Proposta de Nova Redação:  
 
Art. 57 - Na ocorrência da vacância do cargo ou de afastamento temporário por 
período superior a 60 (sessenta) dias, sua substituição será imediata com a 
convocação do suplente para integrar o cargo efetivo vago do respectivo 
Órgão. 
 
Justificativa: A alteração do artigo tem como objetivo definir uma prática mais 
ágil e desburocrática num prazo mais de acordo com as necessidades de 
continuidade administrativa da organização. 
  
Art. 58 - Em caso de afastamento por período superior a 30 (trinta dias) e 
inferior a 120 (cento e vinte) dias, o Órgão competente designará substituto 
provisório sem prejuízo do exercício do cargo efetivo do substituto, 
assegurando-se incondicionalmente o retorno a seu cargo, a qualquer tempo. 
  
Proposta de Nova Redação:  
 
Art. 58- Em caso de afastamento por período superior a 30 (trinta dias) e 
inferior a 60 (sessenta dias) dias, o a Diretoria Administrativa convocará o 
suplente que atuará como substituto provisório. 
  
Justificativa: A alteração dos artigos visa adequar os prazos e atuação do 
sindicato a nova gestão sindical, que implica em adoção de medidas mais 
objetivas e céleres. 
 
Art. 59 - Todos os procedimentos que impliquem em alteração na composição 
do Órgão Diretivo do Sindicato deverão ser registrados, anexados em pasta 
única, e arquivados juntamente com autos do processo eleitoral. 
  
 

TITULO IV 
Dos Órgãos de Deliberações da Categoria 

 
CAPÍTULO I 
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Das Assembléias Gerais 
 

  
Art. 60 - As Assembléias Gerais são soberanas em suas resoluções não 
contrárias as Leis e ao Estatuto vigente. 
  
Art. 61 - Serão sempre tomadas por escrutínio secreto às deliberações da 
Assembléia Geral, concernentes aos seguintes assuntos: 
 - 
I – eleição dos associados para preenchimento dos cargos previstos neste 
Estatuto; 
II – apreciação do Balanço Financeiro e Patrimonial; 
III – aplicação do Patrimônio; 
IV – julgamento dos atos da Diretoria relativos à penalidade impostas a 
associados; 
V – decisões sobre impedimento e perda de mandato de Diretores; 
VI – pronunciamento sobre relações ou dissídio de trabalho, salvo deliberações 
em contrário por parte da própria assembléia. 
 
Proposta de Nova Redação: Acrescentar o inciso VII. 
 
VII- decisões sobre Ações Judiciais 
 
Justificativa: Acrescer o inciso VII, em face da necessidade de Segurança 
para o ajuizamento de ações mediante a ratificação da categoria em 
assembléia da autorização para ajuizamento das ações, resguardando assim 
os associados e a própria direção do sindicato mediante o aval expresso e 
formal para ingresso da ação de interesse da categoria. 
  
Art. 62 - As Assembléias Gerais que implicarem em deliberação por escrutínio 
secreto, serão sempre convocadas com fins específicos. 
  
Parágrafo Único: Nada obsta que as Assembléias Gerais convocadas para fins 
específicos tratem de outros assuntos gerais, desde que prevista tal situação 
no Edital de Convocação. 
  
Art. 63 - Na ausência de regulamentação diversa e específica as Assembléias 
Gerais deliberarão com qualquer quorum e a aprovação da matéria em 
questão, ficará condicionada ao voto favorável da maioria simples dos 
presentes. 
  
Art. 64 - O quorum das Assembléias Gerais convocadas para deliberarem 
sobre as questões previstas no artigo 61 deste Estatuto, bem como sobre 
alterações do mesmo, dissolução do Sindicato e pronunciamento sobre greve, 
relação ou dissídio coletivo de trabalho, será de: 
  
I –  em primeira convocação: metade mais um dos associados quites; 
II – em segunda convocação: qualquer número, considerando-se aprovadas as 
deliberações que obtiverem dois terços dos votos dos presentes; 
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Art. 65 - A Assembléia Geral Eleitoral e a Assembléia Geral que deliberará 
sobre alienação de bens móveis e imóveis serão processadas conforme 
regulamentação própria deste Estatuto. 
  
Art. 66 - São consideradas ordinárias as Assembléias Gerais de aprovação do 
Balanço Financeiro e Patrimonial e a Assembléia Geral Eleitoral, as demais 
serão consideradas Assembléias Gerais Extraordinárias; 
  
Parágrafo Único: As Assembléias Gerais de apreciação do Balanço Financeiro 
e Patrimonial serão realizadas, anualmente, até o mês de junho. 
  
Art. 67 - Na ausência de regulamentação diversa e específica, as Assembléias 
Gerais serão convocadas: 
  
I –  pelo Presidente do Sindicato; 
II – pela maioria da Diretoria Administrativa; 
III – pela maioria dos Membros que compõe o Sistema Diretivo do Sindicato. 
  
Art. 68 - As Assembléias Gerais Ordinárias, esgotado o prazo legal de sua 
realização, poderão ser convocadas por 10% (dez) por cento dos associados, 
os quais especificarão os motivos da convocação, e assinarão o respectivo 
Edital. 
  
Art. 69 - As Assembléias Gerais Extraordinárias poderão ser convocadas por 
40% (quarenta) cento dos Associados, em dia com suas mensalidades 
sindicais os quais especificarão os motivos da convocação e assinarão o 
respectivo Edital. Esse Edital será protocolado perante a Diretoria 
Administrativa do Sindicato. 
  
Art. 70 - Nenhum motivo poderá ser alegado pelos membros da Entidade para 
frustrar a realização de Assembléia convocada nos termos deste Estatuto. 
  
Art. 71 - Salvo regulamentação diversa e específica, a convocação das 
Assembléias Gerais far-se-á da seguinte forma: 
  
I – afixação do Edital de Convocação na Sede da Entidade e em todas as 
Delegacias Sindicais. No caso de convocações por associados, o Edital de 
Convocação poderá ser afixado nos locais de trabalho, após a comunicação 
oficial à Diretoria Administrativa do Sindicato; 
  
II – publicação do Edital de convocação no jornal do Sindicato e demais Órgãos 
de Comunicação do Sindicato, ou na impossibilidade, em jornal de grande 
circulação que atinja no mínimo 50% (cinqüenta) por cento da Base Territorial. 
  
 

CAPITULO II 
Do Congresso dos Trabalhadores 

 
SEÇÃO I 

Do Congresso 
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Art. 72 - O Regimento do Congresso será decidido em Assembléia Geral que 
designará uma comissão organizadora para auxiliar a Diretoria nos 
encaminhamentos necessários. 
  
Art. 73 - O Regimento do Congresso não poderá se contrapor ao presente 
Estatuto. 
  
Art. 74 - Qualquer Delegado inscrito no Congresso terá direito de apresentar 
textos e noções sobre o temário aprovado no Regimento do Congresso. 
  
Art. 75 - A convocação do Congresso é de responsabilidade da Diretoria 
Administrativa ou da maioria do Sistema Diretivo do Sindicato. 
 
Parágrafo Único: Caso a Diretoria não convoque o Congresso no período 
previsto, esse poderá ser convocado por 10% (dez por cento) dos associados 
em dias com suas mensalidades, que darão cumprimento a este Estatuto. 
  
Art. 76 - O Congresso poderá assumir caráter de Assembléia Geral, devendo 
para tanto, ter sua última fase, aberta a todos os associados e ser convocado 
nos termos do Capítulo Anterior deste Estatuto. 
  

SEÇÃO II 
Da Conferência Anual da Categoria 

  
Art. 77 - A Conferência Anual da Categoria terá por objetivo, dentre outros, 
cuidar da Programação das Campanhas a serem desenvolvidas no ano em 
curso. 
             
§1º  Aplicam-se, no que couber, as disposições da Seção anterior; 
  
§2º No ano em que se realizar o Congresso dos trabalhadores, não será 
obrigatória a realização de Conferência Anual de Categoria. 
  

TITULO V 
 

Do Processo Eleitoral 
 

CAPITULO I 
 

Da Eleição dos Membros dos Órgãos do Sistema Diretivo do Sindicato 
 

SEÇÃO I 
Das Eleições 

 
  
Art. 78 - Os membros dos Órgãos que compõem o Sistema Diretivo do 
Sindicato, previsto no artigo 20 deste Estatuto, serão Eleitos em Assembléia 
Geral Ordinária da Categoria, em processo Eleitoral único, bienalmente, de 
conformidade com os dispositivos legais e determinações do presente Estatuto. 
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Proposta de Nova Redação:  
 
Art. 78 - Os membros dos Órgãos que compõem o Sistema Diretivo do 
Sindicato, previsto no artigo 14 deste Estatuto, serão Eleitos em Assembléia 
Geral Ordinária da Categoria, em processo Eleitoral único, a cada triênio, de 
conformidade com os dispositivos legais e determinações do presente Estatuto. 
 
Justificativa: A alteração do processo eleitoral, para ser realizado a cada três 
anos, tem como fundamento adequar o estatuto a Lei 5.452/1943 (CLT). 
  
Art. 79 - As Eleições de que tratam o artigo anterior, serão realizadas dentro do 
prazo mínimo de 30 (trinta) dias e no máximo de 60 (sessenta) dias que 
antecedem o término do mandato vigente. 
 
Art. 80 - Será garantida por todos os meios democráticos, a lisura dos pleitos 
eleitorais, assegurando condições de igualdades às chapas concorrentes, 
especialmente no que se refere à indicação de mesários e fiscais, tanto para 
coleta quanto para apuração de votos. 
  

SEÇÃO II 
 

Do Eleitor 
  
Art. 81 - É eleitor todo associado que na data da eleição tiver: 
  
 I – o mínimo de 06 (seis) meses de inscrição no quadro social Sindicato; 
 II – quitado as mensalidades até o mês anterior a realização das 
Eleições;  
 III – estiver no gozo dos direitos sociais conferidos neste Estatuto; 
  
            Parágrafo Único: É assegurado o Direito de voto ao aposentado, bem 
como ao desempregado há três meses, mediante comprovação da 
aposentadoria ou do desemprego, e desde que tenha sido sócio do Sindicato, 
pelo menos por três meses antes de sua aposentadoria ou desemprego, e que 
quando da aposentadoria ou do desemprego estivesse em dias com as suas 
mensalidades. 
  

SEÇÃO III 
 

Da Candidatura, inelegibilidade e investiduras em cargos do Sistema 
Diretivo 

  
Art. 82 - Poderá ser candidato o associado que, na data da realização em 
primeiro escrutínio, tiver seis meses, ou mais, de inscrição no quadro social do 
Sindicato, estiver em dias com as mensalidades sindicais e ser maior de 
dezoito anos. 
 
Art. 83 - Poderá ser candidato o associado que, na data da realização em 
primeiro escrutínio, tiver 12 (doze) meses, ou mais, de inscrição no quadro 
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social do Sindicato, estiver em dias com as mensalidades sindicais e ser maior 
de dezoito anos. 
  
Parágrafo Único: É inelegível o associado que tiver, até três meses antes da 
convocação das eleições, débito com a tesouraria do Sindicato. 
 
Justificativa: A proposta de alteração de seis meses para doze meses cinge-
se a necessidade de que o candidato a um dos cargos da Diretoria de 
Sindicato possua afinidade e postura sindical compatível com o cargo.  
 
Art. 84- O associado, candidato ao Conselho de Delegados Sindicais, além de 
preencher os requisitos do artigo anterior, deverá residir na Base do Territorial 
Regional correspondente a Delegacia Sindical que pretende representar. 
  
Art. 85 - Será inelegível, bem como fica vedado de permanecer no exercício de 
cargos eletivos, o associado que: 
  
I – não tiver definitivamente aprovadas as suas contas em função do exercício 
em cargos de Administração Sindical; 
II – houver lesado o patrimônio de qualquer entidade sindical; 
III – pertencer a Diretoria ou estiver ocupando cargos de representação, como 
efetivo ou suplente, de outro Sindicato, na Base Territorial do SEATER; 
IV – tiver má conduta comprovada; 
V – estiver, até 3 (três) meses antes da convocação das eleições, em débito 
com a tesouraria do Sindicato por período superior a seis meses. 
  
  

SEÇÃO IV 
 

Da Convocação das Eleições 
  
Art.86 - As eleições serão convocadas, por Edital, com antecedência mínima 
de 30 (trinta) dias e máxima de 60 (sessenta) dias contados da data de 
realização do pleito. 
  
            §1º A cópia do Edital, a que se refere este artigo, deverá ser afixada na 
Sede do Sindicato, nas Delegacias, nos principais locais de trabalho da 
categoria, e pelo menos uma vez em 02 (dois) jornais de grande Circulação na 
Base Territorial do Sindicato e no Diário Oficial do Estado. 
  
            §2º O Edital de Convocação das Eleições deverá conter 
obrigatoriamente; 
  
I – nome do Sindicato em destaque; 
II – data, horário e local de votação; 
III – prazo para registro das chapas, e horário de funcionamento da secretaria; 
IV – data, horário e local da votação, e caso não seja atingido o quorum na 
primeira, bem como da nova eleição em caso de empate entre as chapas mais 
votadas. 
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CAPITULO II 
Da Coordenação do Processo Eleitoral 

 
SEÇÃO I 

Da Composição e formação da Comissão Eleitoral 
  
           Art. 87 - O Processo eleitoral será coordenado e conduzido por uma 
Comissão Eleitoral Composto de cinco membros, integrantes ou não da 
categoria, indicados pela Diretoria Administrativa do Sindicato, “ad referendum” 
da Assembléia Geral, e de um representante de cada chapa registrada. Caso a 
Assembléia rejeite, por maioria simples, a comissão proposta, deverão ser 
apresentadas outras propostas de Comissão Eleitoral na mesma Assembléia, 
até que haja aprovação da mesma. 
                                                 
Proposta de Nova Redação:                                                                 
Art. 87 - O Processo eleitoral será coordenado e conduzido por uma Comissão 
Eleitoral Composto de 5 (cinco) membros integrantes da categoria, indicados 
pela Diretoria Administrativa, eleitos em Assembléia Geral Extraordinária 
convocada e realizada para este fim, no prazo mínimo de 15 (quinze) e máximo 
de 30 dias que anteceder a data da publicação do Edital  de Convocação da 
eleição. 
 
Justificativa: É devida a supressão do termo “não” na oração “integrante ou 
não da categoria”, pois, foge aos objetivos da entidade sindical e não haveria 
razão de indicar-se uma pessoa alheia ao movimento de determinada 
categoria, para participar de uma comissão que deve ostentar um alto grau de 
comprometimento com a categoria.  
Suprime-se ainda a indicação de um representante de cada chapa para compor 
a Comissão Eleitoral, pois, a fere a imparcialidade necessária aos membros. 
 
                     §1º A Assembléia Geral de que trata este Artigo será realizada no 
prazo de 60 (sessenta) dias que anteceder a data de publicação do Edital de 
Convocação das eleições; 
   
Parágrafo Segundo: A indicação de um representante de cada chapa para 
compor a Comissão Eleitoral, far-se-á no ato de registro das chapas. 
 
  §2º É vetada a participação na Comissão Eleitoral dos membros 
de qualquer chapa inscrita, exceto na qualidade de fiscal da chapa; 
 
Justificativa: A cada chapa inscrita no processo eleitoral é garantido um fiscal 
de chapa, pois caso fizesse parte da comissão eleitoral perderia o objetivo de 
imparcialidade e transparência que as eleições exigem.  
 
        I - no ato do registro da chapa, a mesma fará a indicação do seu 
fiscal para acompanhamento e auxílio da Comissão Eleitoral. 
 
                §3º As decisões da Comissão Eleitoral serão tomadas pela maioria 
simples de votos; observando-se “quorum” mínimo de 1/3 (um terço) de seus 
membros nas reuniões, ou atividades da mesma. 
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                   §4º Ocorrendo empate na votação e na ausência de outra forma de 
solução, a Comissão Eleitoral poder submeter à questão a apreciação da 
Assembléia Geral. 
  
         §5º O mandato da Comissão Eleitoral extinguir-se-á com a posse 
da nova Diretoria. 
  
                   §6º As deliberações da Comissão Eleitoral, tomadas antes que a 
ela se incorporem os representantes das chapas registradas, só poderão ser 
reformadas no todo ou em parte por unanimidade dos seus membros; 
 
Proposta de Nova Redação: Supressão do §6º acima, em face da 
inviabilidade de constarem membros das chapas registradas nas Comissões 
Eleitorais. 
 

          §7º Caso algum membro da Comissão Eleitoral, não assuma suas 
atribuições, as abandone pelo prazo igual ou superior a cinco dias, se ausente 
do ato essencial ou renuncie, os demais membros da Comissão poderão 
destituí-lo e nomear “ad hoc” pessoa de notória idoneidade para substituí-lo. 
 
Proposta de Nova Redação:   
 
  §7º Caso algum membro da Comissão Eleitoral, não assuma suas 
atribuições, as abandone pelo prazo igual ou superior a cinco dias, se ausente 
do ato essencial ou renuncie, os demais membros da Comissão poderão 
destituí-lo e nomear “ad hoc”  um filiado de notória idoneidade para substituí-lo. 
 
Justificativa: A redação deste parágrafo como anteriormente formulado 
permitia a indicação de qualquer pessoa, quando imprescindível que a 
indicação recaia em pessoa comprometida com a categoria.   
  
 

CAPITULO III 
Dos Registros das Chapas 

 
SEÇÃO I 

Dos Procedimentos 
 
Art. 88 - O prazo para registro das chapas será de trinta dias contados da data 
de publicação do Extrato do Edital. 
 
Art. 88 - O prazo para registro das chapas será de até 10 (dez) dias contados 
da data de publicação do Extrato do Edital de Abertura do Processo Eleitoral. 
 
Justificativa: A alteração do prazo de registro de chapas justifica-se pois, um 
prazo de trinta dias elastece desnecessariamente o processo eleitoral.   
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           Parágrafo Primeiro: O registro das chapas far-se-á a junto à 
secretaria do Sindicato que fornecerá imediatamente, recibo da documentação 
apresentada. 
   §1º O registro de chapas deverá ser feito na sede do Sindicato, 
facultando a presença dos membros da Comissão eleitoral, devendo a chapa 
preencher e manter candidato nos cargos necessários. 
  §2º Para efeito do disposto neste artigo, o Sindicato manterá uma 
secretaria especifica, durante o período dedicado ao registro das chapas, no 
horário das 16 às 18 horas, salvo no ultimo dia, quanto haverá plantão durante 
o expediente normal do funcionamento do Sindicato, até as 18:00 horas, 
devendo permanecer pessoa habilitada para atender os interessados, prestar 
informações concernentes ao processo eleitoral, receber documentação 
fornecer recibos etc; 
                  §2º o Sindicato manterá secretaria funcionando durante o período 
dedicado ao registro das chapas, no horário das 08 às 18 horas, devendo 
permanecer pessoa habilitada para atender os interessados, prestar 
informações concernentes ao processo eleitoral, receber documentação 
fornecer recibos etc; 
 
Justificativa: Manter uma secretaria específica contraria o princípio da 
economicidade que dever nortear as entidades sindicais, cujos dirigentes são 
apenas gestores da receita e despesas do sindicato. 
 
  §3º O requerimento de registro de chapas assinado por qualquer 
dos candidatos que a integram, será endereçado a Comissão Eleitoral, em 
duas vias e instruídas com os seguintes documentos: 
  
I – ficha de qualificação do Candidato em duas vias assinados pelo próprio 
candidato; 
II – cópia autenticada da Carteira de Trabalho e Previdência Social, onde 
constem a qualificação civil, verso e anverso, e os Contratos de Trabalho que 
comprovem exercício profissional na Base do Sindicato; 
IIII – comprovante de que é associado e de que não é inelegível nos termos 
deste Estatuto. 
  
Art. 89 - Será recusado o registro de chapa que não apresentar o número total 
de candidatos, seja para menos ou para mais conforme a legislação vigente, 
sendo efetivos e suplentes, de todos os Órgãos que compõem o Sistema 
Diretivo do Sindicato.  
  
Parágrafo Único: Verificando-se irregularidades na documentação apresentada, 
a Comissão Eleitoral notificará o interessado para que promova a correção no 
prazo de cinco dias corridos, sob pena de recusa de seu Registro. 
 
Proposta de Nova Redação:  
 
Parágrafo Único - Verificando-se irregularidades na documentação 
apresentada, a Comissão Eleitoral notificará o representante da chapa, através 
de declaração relacionando as irregularidades identificadas, para que promova 
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a correção no prazo de dois dias úteis, excluindo o dia da notificação, não 
podendo ultrapassar o prazo final de registro de chapas.  
 
Justificativa: A alteração do parágrafo acima se justifica em face da 
necessidade de tornar mais claro e delimitado o prazo de regularização, além 
de indicar claramente as irregularidades identificadas. 
 
Art. 90 - No prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do Registro, o Sindicato 
fornecerá aos candidatos, individualmente, comprovantes das candidaturas, e 
no mesmo prazo comunicará, por escrito, aos empregadores o Registro da 
candidatura dos seus empregados. 
 
Art. 91 - No encerramento do prazo para Registro das chapas a Comissão 
Eleitoral providenciará a imediata lavratura de Ata correspondente, 
consignando em ordem numérica de inscrição todas as chapas e os nomes dos 
candidatos Efetivos e Suplentes, entregando cópias aos representantes das 
chapas inscritas. 
  
Art. 92 - No prazo de 72 (setenta e duas horas), a contar do encerramento do 
prazo de Registro de Chapas, a Comissão Eleitoral fará publicar a relação 
nominal das chapas registradas, pelo mesmo jornal utilizado para publicação 
do extrato do Edital de Convocação da Eleição declarará aberto do prazo de 5 
(cinco) dias para impugnação. 
  
Art. 93 - Ocorrendo renúncia formal do candidato, após o Registro da Chapa, a 
Comissão Eleitoral afixará cópias desses pedidos em quadro de aviso para 
conhecimento dos Associados. 
  
Art. 94 - Encerrando o prazo, sem que tenha havido o Registro de Chapa, a 
Comissão Eleitoral, dentro de 48 (quarenta e oito) horas providenciará nova 
Convocação de Eleição. 
  
Art. 95 - A relação dos associados em condições de votar será elaborada até 
10 (dez) dias antes da data da Eleição e será no mesmo prazo afixada em local 
de fácil acesso na Sede do Sindicato, para consulta de todos interessados e, 
fornecida a um Representante de cada chapa registrada, mediante 
requerimento a Comissão Eleitoral.  
  
 

SEÇÃO II 
Da Impugnação de Candidaturas 

  
Art. 96 - O prazo de impugnação das candidaturas é de 5 (cinco) dias, 
contados da publicação da relação nominal das chapas registradas. 
  
§1º A impugnação somente poderá versar sobre causas de inelegibilidades 
previstas neste Estatuto, e será proposta através de requerimento 
fundamentado, dirigido e entregue a Comissão Eleitoral, contra recibo, por 
associados em pleno gozo de seus direitos sindicais. 
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 §2º No encerramento do prazo de impugnação, a Comissão Eleitoral fará 
lavrar em Ata, o competente termo de encerramento em que serão 
consignadas as impugnações propostas, destacando-se nominalmente os 
impugnantes e os candidatos impugnados. 
  
§3º Cientificado oficialmente em 48 (quarenta e oito) horas, o candidato poderá 
oferecer contrarrazões. Instruindo o processo, a Comissão Eleitoral decidirá 
sobre procedência ou não da impugnação, até 15 (quinze) dias antes da 
realização das eleições. 
  
§4º Decidido o acolhimento da impugnação, a Comissão Eleitoral providenciará 
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas: 
  
I – fixação da decisão no quadro de avisos para conhecimento de todos os 
interessados; 
II – notificação ao encabeçador da chapa a qual integra o impugnado. 
III- julgada procedente a impugnação, o candidato impugnado não concorrerá à 
eleição. 
   
§ 5º - A chapa que tiver candidatos impugnados pela Comissão Eleitoral 
poderá disputar a eleição desde que mantenha 90 (noventa por cento) da 
totalidade dos cargos.  
     
 
 

SEÇÃO III 
                            

Do Sigilo dos Votos 
 
 
Art. 97 - O sigilo do voto é assegurado mediante as seguintes providências: 
  
I – uso de cédulas contendo todas as Chapas Registradas; 
II – isolamento do eleitor em cabine indevassável para o ato de votar; 
III – verificação na cédula única das rubricas dos Membros da Mesa Coletora; 
IV – emprego de uma urna que assegure inviolabilidade do voto. 
  
Art. 98 - A cédula única contendo, todas as chapas registradas será 
confeccionada em papel branco, opaco e pouco absorvente com tinta preta e 
tipos uniformes. 
  
§1º A cédula única deverá ser confeccionada de maneira tal que, dobrada, 
resguarde o sigilo do voto, sem que seja necessário o emprego de cola para 
fechá-la. 
  
§2º As chapas registradas deverão ser numeradas seguidamente, a partir do 
número um, obedecendo à ordem do registro. 
  
§3º As cédulas conterão os nomes dos candidatos, Efetivos e Suplentes, para 
cada um dos Órgãos do Sistema Diretivo. 
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SEÇÃO IV 
 

(Do Voto por Correspondência) 
   
  
Art. 99 - Serão admitidos votos por correspondências nas eleições do 
Sindicato, mediante as seguintes providências: 
  
I – A Comissão Eleitoral designará no prazo de 10 dias, que antecederem as 
eleições, uma mesa especifica para o encaminhamento e a coleta dos votos 
por correspondência; 
II – A mesa especifica para remessa de votos por correspondência assim 
procederá: 
  
a) No prazo de cinco dias que anteceder o início do processo eleitoral, a mesa 
encaminhará aos eleitores que trabalham lotados no interior do 
Estado, envelope grande contendo: Um envelope selado com inscrição que 
identifique se tratar de voto por correspondência, uma cédula única rubricada 
com caneta vermelha pelos membros da mesa uma explicação sobre o 
procedimento a ser adotado, elaborada pela própria mesa coletora; 
  
b) O eleitor assinará na cédula única a chapa de sua preferência, e, colocará 
no envelope selado, assinará o envelope no local apropriado e o remeterá a 
Sede do Sindicato em Porto Velho, aos cuidados da mesa especifica; 
  
c) A mesa especifica receberá as correspondências, registrará na lista geral de 
votantes, elaborada em questão e, colocará o envelope, sem o abrir, na urna 
especifica; 
  
d) Serão recebidos os votos por correspondência que chegarem a mesa 
especifica, até o último momento anterior a entrega de todo o material eleitoral 
a mesa apuradora de votos; 
  
e) Os envelopes que chegarem a mesa especifica, após a entrega do material 
a mesa apuradora serão incinerados sem os quais serão considerados 
anulados. 
  
III – Quando inicia a apuração geral das eleições a mesa apuradora de votos 
conferirá se os dados constantes da lista de recebimento de votos por 
correspondência, conferem com as cédulas constantes da urna. Conferindo, a 
mesa apuradora abrirá todos os envelopes e, após misturar as cédulas iniciará 
a contagem. 
 
  

Propõe que seja alterada toda esta Sessão, conforme abaixo: 
 

 
SEÇÃO IV 
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Do Voto em Trânsito 

 
 
Art. 99 - Serão admitidos votos em trânsito nas eleições do Sindicato, mediante 
as seguintes providências: 
 
I – a Comissão Eleitoral adotará as providências pertinentes, no prazo de 10 
(dez) dias, que antecederem as eleições, para o encaminhamento e a coleta 
dos votos em trânsito: 
 
a) a Comissão encaminhará aos delegados Sindicais de cada unidade do 
interior do Estado, a relação nominal de todos os sindicalizados aptos para 
votar, para permitir o voto em trânsito; 
 
b) serão encaminhadas ainda, para cada unidade além da folha de votantes, e 
a quantidade de votos referente aos eleitores aptos da base, mais 1/3 (um 
terço) de cédulas rubricadas pelos membros da Comissão, que deverão 
constar obrigatoriamente do Relatório da Eleição; 
  
c) o eleitor em trânsito assinará a folha de votantes, após comprovada sua 
regularidade e qualidade de sindicalizado pela Mesa Coletora; 
  
d) após o eleitor exercer seu direito de voto na forma do artigo 96, deste 
estatuto, a Mesa Coletora registrará na lista geral de votantes a ocorrência do 
voto em trânsito; 
  
Art. 100 - Existência de votos em trânsito não excluirá a possibilidade da 
existência de mesa coletora fixas nas sedes e sub-sedes do Sindicato, 
nem de mesas coletoras itinerantes que percorrerão os locais de maior 
concentração de eleitores, a juízo da Comissão Eleitoral. 
 
Justificativa: Mudança de nomenclatura de “Do Voto por Correspondência” 
para “Do Voto em Trânsito”, uma vez que é mais condizente com a situação do 
votante que se encontra fora de sua sede original de votação, além de ser a 
forma usualmente adotada pelas demais entidades sindicais.  Além da 
nomenclatura foram propostas alterações mais condizentes com a 
transparência, praticidade e economicidade.  
 
 

CAPITULO IV 
Da Composição na Mesa Coletora 

 
SEÇÃO I 

 
Do Funcionamento da Mesa Coletora 

  
 
Art. 101 - As mesas coletoras de votos funcionarão sobre exclusiva 
responsabilidade de um Delegado Sindical e mesários indicados, 
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paritariamente pelas chapas designadas pela Comissão Eleitoral, até 10 (dez) 
dias antes das Eleições. 
  
                   §1º Cada chapa concorrente fornecerá a Comissão Eleitoral nomes 
de pessoas idôneas para composição de mesas coletoras, com antecedência 
mínima de 15 (quinze) dias em relação à data da realização das Eleições. 
  
                   §2º Deverão ser instaladas mesas coletoras na Sede Social, 
podendo ainda ser instaladas mesas em até seis pólos, que serão 
previamente definidos pela Comissão Eleitoral, com a finalidade de 
centralizar a votação de acordo com a região.  
 
Justificativa: A proposta deste parágrafo tem a finalidade de ressalvar a 
obrigatoriedade de que seja instalada mesa coletora na Sede do Sindicato, 
com a finalidade de preservar o direito inafastável de todos os sindicalizados de 
participarem do escrutínio, porém, abre-se a possibilidade ao sindicato de 
instalar mesas em até seis pólos no interior, como forma de manter o direito 
acima referido aos sindicalizados das diversas unidades do interior do Estado.  
 

§3º Poderá ainda a Comissão enviar mesas coletoras itinerantes, 
que percorrerão itinerário preestabelecido, a juízo da Comissão Eleitoral, após 
analisar justificativa e indicação do Presidente do Sindicato. 
 
Justificativa: A proposta deste parágrafo tem mesma finalidade do parágrafo 
anterior, Isto é, preservar o direito inafastável de todos os sindicalizados de 
participarem do escrutínio. Ressalvamos que se pretende resguardar o direito 
do sindicalizados sem criar obrigações ao sindicato, lembrando que o estatuto 
vige por tempo muito longo e que alterações de que número de sindicalizados 
poderão ocorrer a longo prazo.  
 
  
                  §4º Os trabalhos de cada mesa coletora poderão ser 
acompanhados por Fiscais designados pelas chapas concorrentes, escolhidos 
entre os associados, na proporção de um Fiscal por chapa registrada, para 
cada mesa. 
  
Art. 102 - Não poderão ser nomeados membros das mesas coletoras: 
  
I – candidatos, seus cônjuges, e parentes ainda que por afinidade até segundo 
grau, inclusive. 
II – os membros eleitos da Administração do Sindicato. 
  
Art. 103 - Os mesários poderão substituir o Delegado Sindical na Coordenação 
da mesa coletora, de modo que haja sempre quem responda pessoalmente 
pela ordem e regularidade do processo eleitoral. 
  
                  § 1º Todos os membros da mesa coletora deverão estar presentes 
ao ato de abertura, durante e no encerramento da votação, salvo motivo de 
força maior. 
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                  § 2º Não comparecendo o Coordenador da mesa coletora, até 15 
(quinze) minutos depois da hora determinada para o início da votação, 
assumirá a coordenação o primeiro mesário, e na sua falta ou impedimento o 
segundo mesário e assim sucessivamente. 
  
                  § 3º A maioria dos membros presentes da comissão eleitoral 
designará “ad hoc”, dentre as pessoas presentes, e observados os 
impedimentos deste Artigo, os membros que forem necessários para 
completarem a mesa. 
 
                  § 3º os membros da comissão eleitoral, por decisão da maioria, 
designarão dentre as pessoas presentes, e observados os impedimentos deste 
Estatuto, os membros que forem necessários para completarem a mesa. 
 
Justificativa: A alteração objetiva tornar o parágrafo mais claro e conciso, 
além de imprimir menor burocracia, sem descuidar da observância a 
transparência e zelo indispensáveis ao processo eleitoral.  
  
Art. 104 – Os trabalhos eleitorais da mesa coletora terão a duração mínima de 
6 (seis) horas contínuas, observadas sempre as horas de início e de 
encerramento previsto no Edital de Convocação. 
                     
 Parágrafo Primeiro: Os trabalhos de votação só poderão ser encerrados 
antecipadamente se já tiverem votados todos os eleitores constantes da folha 
de votação. 
 

§1º Os trabalhos de votação só poderão ser encerrados no horário 
previsto no edital de convocação, mesmo que já tiverem votados todos os 
eleitores constantes da folha de votação da base eleitoral. 
 
Justificativa: A proposta de alteração do parágrafo acima tem como objetivo 
permitir que os eleitores em trânsito possam votar, mesmo que todos os 
eleitores da base territorial já tenham votado, porém, desde que não tenha sido 
encerrado o horário de votação.  
 
            §2º Quando a votação se fizer em mais de um dia, ao término dos 
trabalhos de cada dia, o coordenador da mesa coletora, juntamente com os 
mesários e fiscais, procederão ao fechamento das urnas com aposição de tiras 
de papel gomado, rubricadas pelos membros da mesa e pelos fiscais, fazendo 
lavrar Ata, pelos mesmos assinadas, com a menção expressa de votos 
depositados. 
 
  §2º A votação ocorrerá apenas no dia previamente designado:  
 
  I - o coordenador da mesa coletora, juntamente com os mesários 
e fiscais, ao término do trabalho, procederá ao fechamento das urnas com 
aposição de tiras de papel gomado, rubricadas pelos membros da mesa e 
pelos fiscais, fazendo lavrar Ata, que será pelos mesmos assinada, com a 
menção expressa da quantidade de votos depositados. 
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Justificativa: A proposta de alteração do parágrafo acima tem como objetivo 
determinar que a eleição se realize apenas em um dia, prática esta adotada por 
todas as entidades sindicais, que primam pela transparência e acuidade na 
realização da eleição. 
 
  § 3º Ao término dos trabalhos as urnas permanecerão sob a vigilância 
de pessoas idôneas, indicadas de comum acordo pelas chapas concorrentes. 
 
 § 4º Abertura da Urna do dia da continuação da votação somente poderá 
ser feita na presença dos mesários e fiscais, depois de verificado que a mesa 
permaneceu inviolada. 
 
Proposta de Nova Redação: Exclusão § 4º, em face das alterações acima 
propostas, por expressa perda de objeto. 
 
 Justificativa: A possibilidade de votação em mais de um dia, torna muito frágil 
a segurança do pleito e sua inviolabilidade, assim, os §2º, 3º e 4º que prevêem 
a utilização dessa prática merecem ser suprimidos, em nome da lisura e 
transparência dos atos eleitorais. 
 
Art. 105 - Iniciada a votação, cada eleitor, pela ordem de apresentação, depois 
de identificado, assinará a folha de votantes, receberá a cédula única rubricada 
pelo Presidente da Comissão Eleitoral, coordenador e mesário e, na cabine 
indevassável, após assinalar sua preferência, a dobrará, depositando-a, em 
seguida na urna. 
  
                  §1º O eleitor analfabeto aporá sua impressão digital na folha de 
votantes, assinando a seu rogo um dos mesários. 
                   § 2º Antes de depositar a cédula na urna, o eleitor deverá exibir a 
parte rubricada a mesa e aos fiscais, para que verifiquem, sem a tocar, se é a 
mesma que lhe foi entregue.  
  I - se a cédula não for à mesma, o eleitor será convidado a voltar 
à cabine indevassável e trazer seu voto na cédula que recebeu.  
  II - se o eleitor não proceder conforme determinado, não poderá 
votar, anotando-se a ocorrência na Ata. 
  
Art. 106 - Os eleitores cujo nome não constem da lista de votantes, mas que 
comprovarem a sua condição de eleitor, assinarão lista própria e votarão em 
separado. 
  
                   Parágrafo Único: O voto em separado será da seguinte forma: 
  
  I – os membros da mesa coletora entregarão ao eleitor, 
sobrecarta apropriada para que ele, na presença da mesa, nela coloque a 
cédula que assinalou, colocando-a na sobrecartas; 
  II – o Coordenador da mesa coletora anotará no verso da 
sobrecarta as razões da medida, para posterior decisão do Presidente da Mesa 
Apuradora. 
  
Art. 107 - São documentos válidos para identificação do eleitor: 
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I –  carteira de Trabalho e Previdência Social; 
II – carteira de Identidade; 
III – certificado de Reservista; 
IV – carteira de Associado do Sindicato; 
V – carteira Funcional da Empresa, desde que tenha fotografia. 
VI- carteira de motorista 
VII- ou qualquer documento com foto reconhecido nacionalmente. 
  
Art. 108 - À hora determinada no Edital para encerramento da votação havendo 
no recinto eleitores a votar, serão convidados em voz alta a fazerem a entrega 
aos mesários da mesa coletora, do documento de identificação, prosseguindo 
os trabalhos, até que vote o último. Caso não haja mais eleitor a votar, serão 
imediatamente encerrados os trabalhos. 
  
                  §1º Encerrados os trabalhos de votação, a uma será lacrada. Com 
aposição de tira de papel gomada, rubricada, pelos membros da mesa e pelos 
fiscais. As urnas devem ser lacradas sempre que forem transportadas. 
  
                  §2º Em seguida, o Coordenador fará lavrar a Ata, que será também 
assinada pelos mesários e fiscais, registrando a data e hora do início e o 
encerramento dos trabalhos, total de votantes o número de votos em separado, 
se houver, bem como, resumidamente os protestos. A seguir, o Coordenador 
da mesa coletora fará entrega ao Presidente da Comissão Eleitoral, mediante 
recibo de todo o material utilizado durante a votação.  
  

CAPÍTULO V 
Da Seção Eleitoral de Apuração de Votos 

 
SEÇÃO I 

Da Mesa Apuradora de Votos 
  
  
Art. 109 - A sessão eleitoral de apuração será instalada na Sede do Sindicato 
ou em local apropriado, às 9 horas do dia seguinte ao dia de votação, sob a 
coordenação do Presidente da Comissão Eleitoral e de dois Mesários indicados 
pela Comissão Eleitoral, os quais receberão as Atas de instalação e 
encerramento das mesas coletoras de votos, as listas dos votantes e urnas 
devidamente lacradas e rubricadas pelos mesários e fiscais. 
  
             §1º A mesa apuradora será composto de escrutinadores indicados, em 
igual número, pelas chapas concorrentes, ficando assegurado o 
acompanhamento dos trabalhos pelos fiscais designados na proporção de um 
por chapa para cada mesa. 
  
             § 2º Instalada, a mesa apuradora verificará, pela lista de votantes, se 
participarem da votação mais de 50% (cinqüenta por cento) dos eleitores, 
procedendo, em caso afirmativo, a abertura das urnas e contagem dos votos:  
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 §3º Procederá a mesa apuradora a leitura de cada uma das Atas das 
Mesas Coletoras correspondentes e decidirá, um a um, pela apuração ou não 
dos votos tomados em “separado” a vista das razões que os determinaram, 
conforme se consignou nas sobrecartas. 
  

§4º Os votos em separados, desde que decidido sua apuração, serão 
computados para efeito de quorum.  
   
 

SEÇÃO II 
Da Apuração 

  
Art. 110 - Na contagem das cédulas de cada urnas, o Presidente verificará se o 
número coincide com o da lista de votantes. 
  
                  §1º Se o número de cédulas, for igual ou inferior ao de votantes que 
assinaram a respectiva lista, far-se-á a apuração. 
  
                  §2º Se o total das cédulas for superior ao da respectiva lista de 
votantes, o números de votos em excesso, desde esse número seja inferior a 
diferença entre as duas chapas mais votadas. 
  
                  §3º Se o excesso de cédula for igual ou superior a diferença entre 
as duas chapas mais votadas, a urna será anulada. 
  
Art. 111 - Fim da apuração, o Presidente da mesa apuradora proclamará eleita 
a chapa que obtiver mais votos, e fará lavrar a Ata dos Trabalhos Eleitorais. 
  
                  §1º A Ata mencionará obrigatoriamente: 
  
I – dia e hora da abertura e do encerramento dos trabalhos; 
II – local ou locais em que funcionaram as mesas coletoras com os nomes dos 
respectivos componentes; 
III – resultado de cada urna apurada, especificando-se o número de votantes, 
sobrecartas, cédulas apuradas, votos atribuídos a cada chapa registrada, votos 
em branco, e votos nulos; 
IV – número total de eleitores que votaram; 
V – resultado final da apuração; 
VI – proclamação dos eleitos. 
  
                  §2º A Ata geral de Apuração será assinada pelo Presidente, pelos 
mesários e pelos fiscais de cada chapa. 
  
Art. 112 - Em caso de empate entre as chapas mais votadas, realizar-se-á nova 
eleições no prazo de quinze dias, limitadas as eleições as chapas em questão. 
  
Art. 113 - A fim de assegurar eventual recontagem de votos, realizar-se-á 
novas eleições no prazo de quinze dias, limitadas as eleições as chapas em 
questão. 
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Art. 114 - A Comissão Eleitoral deverá comunicar por escrito, a empresa, da 
qual o empregado eleito e funcionário, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, o 
resultado da eleição, bem como a data de posse de empregado eleito. 
  

CAPITULO VI 
 

Do quorum – da Vacância e da Administração 
 
  
Art. 115 - A eleição do Sindicato, em 1ª (primeira) votação, só será válida se 
dela participarem mais de 50% (cinquenta por cento) dos associados com 
capacidade para votar. Não sendo obtido este quorum, o Presidente da Mesa 
Apuradora, encerrará a eleição, fará inutilizar as cédulas e sobrecartas, sem 
abrir, notificando em seguida a Comissão Eleitoral, para que esta promova 
nova eleição, 15 (quinze) dias após, nos termos do Edital. 
 
                  §1º A Segunda votação será válida se nela, tomarem parte 40% 
(quarenta por cento) ou mais, dos eleitores, observadas as mesmas 
formalidades da Primeira. Não sendo ainda desta vez, atingido o quorum, o 
Presidente da mesma notificará, novamente, a Comissão Eleitora, para que 
esta promova 15 (quinze) dias após, a Terceira e última votação. 
  
                  §2º A terceira votação dependerá para a sua validade, do 
comparecimento de 30% (trinta por cento) ou mais, dos eleitores, observadas 
para sua realização as mesmas formalidades anteriores. 
  
                  §3º Na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no parágrafo 
primeiro e segundo, apenas as chapas inscritas para a primeira votação 
poderão concorrer às subseqüentes. 
  
                  §4º Só poderão participar das eleições em segunda e terceira 
votação, os eleitores que se encontravam em condições de exercitar o voto na 
primeira. 

 Art. 116 - Não sendo atingido o quorum em terceiro e último escrutínio, a 
Comissão Eleitoral, no prazo de quarenta e oito horas, convocará Assembléia 
Geral que declarará a Vacância da Administração, a partir de término da 
Diretoria e, elegerá Junta Governativa e um Conselho Fiscal para Administrar o 
Sindicato, que no prazo de noventa dias após a posse da Junta Governativa 
dará início a novo processo eleitoral, segundo disposições deste Estatuto. 

  
CAPITULO VII 

Da Anulação e da Nulidade do Processo Eleitoral 
  
Art. 117 - Será anulada, pela maioria da Comissão Eleitoral, a eleição, quando, 
mediante recursos. 
  
 I – normatizado nos termos deste Estatuto, ficar comprovado que foram 
realizadas em dia e horas diversos dos designados Edital de Convocação; 
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 II – que não foram cumpridos quaisquer dos prazos essenciais 
estabelecidos na lei e neste Estatuto, desde que tenha havido protesto formal 
em época oportuna; 
 III – ocorrência de vício ou fraude que comprometa sua legitimidade, 
importando prejuízo a qualquer dos candidato ou chapa concorrente, desde 
que tenha havido protesto formal em época oportuna. 
  
                   Parágrafo Único: A anulação do voto não implicará na anulação da 
urna em que a ocorrência se verificar, de igual forma a anulação de uma urna 
não implicará na anulação da eleição, salvo se o número de votos anulados for 
igual ou superior ao da diferença final entre as duas chapas mais votadas. 
  
Art. 118 - Não poderá a nulidade ser invocada por quem lhe tenha dado causa, 
e nem se aproveitará o seu responsável. 
  
Art. 119 - Anuladas as eleições no Sindicato, outras serão convocadas no 
prazo de trinta dias a contar da publicação do despacho anulatório, ficando 
prorrogado o mandato da Diretoria por até 120 (cento e vinte) dias. Havendo 
nova anulação proceder-se-á conforme dispõe o Artigo 108 deste Estatuto. 
  
Art. 120 - Ao Presidente do Sindicato, juntamente com a Comissão Eleitoral, 
incumbe zelar para que se mantenha organizado o Processo Eleitoral em duas 
vias, constituída a primeira dos documentos originais. São peças essenciais do 
Processo Eleitoral: 
  I – edital e Folha de Jornal que publicaram o Edital de convocação da 
eleição; 
 II – cópia do requerimento do registro de chapas e as respectivas fichas 
de qualificação dos candidatos; 
 III – exemplar do jornal que publicou a relação nominal das chapas 
registradas; 
 IV – cópia todos dos expedientes relativos às composições das mesas 
eleitorais; 
 V – a relação dos sócios em condições de votar; 
 VI – lista de Votação; 
 VII – ata das sessões eleitorais e de apuração de votos; 
 VIII – exemplar da cédula única de votação; 
 IX –   cópias das impugnações e dos recursos respectivas contra-razões; 
 X – comunicação oficial das decisões exaradas pela Comissão Eleitoral; 
 XI – atas de todas as reuniões da Comissão Eleitoral. 
  
                   Parágrafo Único: O processo eleitoral será arquivado na Secretaria 
do Sindicato, que ficará a disposição para consulta de qualquer Associado 
mediante requerimento. 
  

CAPITULO IX 
Dos Recursos 

  
Art. 121 - O prazo preclusivo para interposição de recursos, será de 5 (cinco) 
dias, contados da data final da realização do pleito. 
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                  §1º Os recursos poderão ser proposto por qualquer associado em 
pleno gozo de seus direitos sociais. 
  
                  §2º Os recursos e os documentos de prova que lhe forem 
anexados, em duas vias, contra-recibo, serão protocolados na Secretaria do 
Sindicato, e juntados os originais a primeira via do Processo Eleitoral. A 
segunda via do recurso e dos documentos serão entregues também contra-
recibo, em vinte e quatro horas ao recorrido, que terá prazo de oito dias para 
oferecer contra-razões. 
  
                 §3º Findo o prazo estipulado, recebidas ou não as contra-razoes do 
recorrido, a Comissão Eleitoral decidirá, por maioria de votos de seus 
membros, no prazo improrrogável de cinco dias. 
  
Art. 122 - O recurso não suspenderá a posse dos eleitos, salvo se provido e 
comunicado oficialmente ao Sindicato antes da posse. 
  
                   Parágrafo Único: Se o recurso versar sobre inelegibilidade de 
candidato eleito, o seu provimento não implicará na suspensão dos demais. 
 
Art. 123 - Os prazos constantes deste Capítulo, serão computados excluindo o 
dia do começo e incluindo o do vencimento que, será prorrogado para o 
primeiro dia útil se o vencimento cair em sábado, domingo ou feriado. 
  
   

TITULO VI 
 

Da Gestão Financeira e Patrimonial 
 

CAPITULO I 
Do Orçamento 

  
Art. 124 - O Plano Orçamentário Anual, elaborado pela Secretaria de Finanças 
e aprovado pela Diretoria Administrativa, definirá a aplicação dos recursos 
disponíveis da entidade, visando à realização dos interesses da 
categoria profissional e sustentação de sua luta. 
  
Art. 125 - A previsão de receitas e despesas, incluídas no Plano Orçamentário 
Anual, manterá, obrigatoriamente, as dotações especificas para o 
desenvolvimento das seguintes atividades permanentes: 
  
 I – campanhas salariais e negociações coletivas; 
 II – defesa da liberdade e autonomia sindical; 
 III – divulgação das iniciativas do Sindicato; 
 IV – estruturação material da entidade; 
 V – utilização racional de seus recursos humanos. 
  
Art. 126 - A dotação especifica para a viabilidade das Campanhas Salariais e 
negociações Coletivas abrangerá despesas pertinentes a: 
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  I – realização de Congressos, Encontros, Articulações, Regionais 
Interestaduais e Nacionais; 
 II – custeio dos processos de formação e informação da categoria e da 
opinião pública, mediante a utilização dos meios de comunicação próprios a 
abrangência de divulgação dos eventos programados; 
 III – locomoção, alojamento e alimentação dos representantes da 
categoria, que venha participar dos eventos regularmente convocados no 
decorrer da Campanha Salarial de atividades pertinentes a Negociação 
Coletiva; 
 IV – formação de fundo para propiciar a mobilização da categoria e a 
sustentação de suas lutas. 
  
Art. 127 - A dotação especifica pertinente a defesa da liberdade e autonomia 
sindical, abrangerá o conjunto de iniciativas articuladas junto a entidade e 
grupos sociais, com objetivos de possibilitar a implantação de uma estrutura 
sindical autônoma em relação ao Estado e as demais instituições. 
  
Art. 128 - A dotação especifica para a divulgação das iniciativas do Sindicato 
assegurará: 
  I – manutenção do jornal do Sindicato, editado mensalmente e boletins 
extraordinários; 
 II – desenvolvimento de vídeo-linguagem e dos demais recursos 
tecnológicos de comunicação e expressão; 
  
Art. 129 - A dotação Orçamentária especifica para estruturação material da 
entidade, abrangerá o conjunto de meios liberados a efetivar apoio, direto ou 
indireto, as deliberações e definições programáticas da categoria e do Sistema 
Diretivo do Sindicato. 
  
Art. 130 - A dotação Orçamentária especifica para a utilização racional dos 
recursos humanos, abrangerá as despesas pertinentes a valorização, 
treinamento e aperfeiçoamento dos profissionais contratados pela entidade. 
  
Art. 131 - O Plano Orçamentário Anual será aprovado pela Assembléia Geral, 
especificamente convocada para esse fim. 
  
                  §1º O Plano Orçamentário Anual, após aprovação prevista neste 
artigo, será publicado resumidamente, no prazo de 30 (trinta) dias contados da 
data da realização da respectiva a Assembléia Geral que o aprovou, no Órgão 
de imprensa oficial do estado do jornal de grande circulação na Base Territorial 
e, em jornais e boletins do Sindicato. 
  
                  §2º As dotações Orçamentárias que se apresentarem insuficientes 
para o atendimento das despesas ou não incluídas nos Orçamentos Correntes, 
poderão ser ajustadas ao fluxo de gastos, mediante a abertura de créditos 
adicionais, solicitadas pela Diretoria a Assembléia Geral, cujos atos 
concessionários serão publicados até último dia do exercício correspondente, 
obedecendo a mesma sistemática prevista no parágrafo anterior. 
  
                  § 3º Os créditos adicionais classificam-se em: 
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 I – suplementares: designados a reforçar dotações alocadas no Plano 
Anual; 
 II – especiais: Os destinados a incluir dotações no orçamento, a fim de 
fazer fase as despesas para as quais não se tenha consignado credito 
específico. 
  
Art. 132 - O Balanço Financeiro e Patrimonial será submetido à aprovação da 
Assembléia Geral realizada nos termos do TITULO III deste Estatuto. 
  
  
  

CAPITULO II 
Do Patrimônio 

  
  
Art. 133 - O Patrimônio da Entidade constitui-se de: 
  
 I – das contribuições devidas ao Sindicato pelos que participam da 
categoria profissional, em decorrência da formação legal ou cláusula inserida 
em convenção coletiva de trabalho e/ou acordo coletivo de trabalho; 
 II – das mensalidades dos associados, conforme deliberação da 
Assembléia Geral convocada para este fim; 
 III – dos bens e valores adquiridos e das rendas produzidas pelos 
mesmos; 
 IV – dos direitos patrimoniais decorrentes da celebração de contratos; 
 V – das doações e legados; 
 VI – das multas e outra rendas eventuais. 
  
Art. 134 - Os bens imóveis que constituem o Patrimônio da Entidade serão 
individualizados e identificados através de meio próprio, para possibilitar o 
controle de uso e conservação dos mesmos. Deverão ser registrados em livro 
próprio para melhor controle e ficará sob a responsabilidade de quem os 
utilizar. 
  
Art. 135 - Para alienação ou aquisição de bens imóveis, o Sindicato realizará 
avaliação prévia, cuja execução ficará a cargo de organização legalmente 
habilitada para exercer esse fim. 
  
Parágrafo Único: A venda de bem imóvel dependerá da prévia Aprovação da 
Assembléia Geral da categoria, especialmente convocada para esse fim. 
  
Art. 136 - O dirigente, empregado ou associado da entidade sindical que 
produzir dano patrimonial ou doloso, responderá civil e criminalmente pelo ato 
lesivo. 
  
Art. 137 - Os bens patrimoniais do Sindicato não respondem por execuções 
resultantes de multa, eventualmente impostas a Entidade, em razão de dissídio 
coletivo de trabalho. 
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Art. 138 - Em caso de dissolução da Entidade, a destinação do seu patrimônio 
será decidida em Assembléia Geral Convocada para esse fim. 
  
   

 
CAPITULO III 

Das Disposições Transitórias e Finais 
 

Proposta de nova Redação:  
 

 Livro Complementar  
 

DAS DISPISOÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS  
 
Justificativa: Adequar tal qual o índice sistemático do Código Civil Brasileiro. 
 
 
Art. 139 - O mandato do primeiro Sistema Diretivo Provisório do Sindicato terá 
a duração de 1 (um) ano, a contar da data de sua eleição. 
  
Art. 140 - Eventuais alterações ao presente Estatuto, só poderão ser 
procedidas, mediante aprovação da Assembléia Geral, especificamente 
convocada para tal fim, desde que esta não se realize no prazo de um 1 (ano) 
anterior as eleições. 
  
O presente Estatuto entrará em vigor na data do seu registro junto ao cartório 
de títulos e documentos, concomitante a publicação de seu extrato. 
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ANEXOS: 
 
 

MODELO DE ATA DE ALTERAÇÃO DE ESTATUTO 
ATA DE ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DO SEATER/RO 

 
 
O Sindicato dos Empregados da Associação de Assistência Técnica e 
Extensão Rural, do Estado de Rondônia – SEATER, Aos _____ dias do mês de 
_______________ de ________, reuniram-se, em sua sede social na Rua Rui 
Barbosa, 1936, bairro Novo Estado, Nesta Capital, EM CONFORMIDADE COM 
o Edital de Convocação publicado no D.O.U. Edição do dia___/___/___, e no 
Jornal__________, de circulação Estadual do dia___/___/___; Reuniram-se os 
filiados do presente Sindicato para discutir e deliberar sobre a seguinte ordem 
do dia: 1. Leitura, discussão e aprovação da Ata da Assembléia anterior; 2. 
Reforma do Estatuto Social. A assembléia teve inicio às _______ horas , em 
segunda convocação, tendo sido presidida pelo Sr. (ou Sra.) 
_______________________ que convidou a mim, 
_________________________________(nome) para secretariar os trabalhos. 
Após a prece inicial, o Sr. Presidente explicou a necessidade de alterar o 

Estatuto para adequá-lo, de acordo com o Código Civil Brasileiro, a CLT e por 
analogia ao regulamento sobre Normas e Diretrizes para Elaboração, 
Redação, Alteração, Consolidação e Encaminhamento ao Presidente 
da República de Projetos de Atos Normativos de Competência dos 
Órgãos do Poder Executivo Federal - D-004.176-2002. Foi apresentado 
pela Diretoria um documento elaborado por profissional competente da área 
(advogado) e, após a sua leitura, o novo estatuto foi aprovado por unanimidade 
passando a vigorar, na sua integridade, com a nova redação conforme anexo 
que integra a presente ata e passa a reger o Sindicato. Nada mais havendo a 
tratar, o Sr. Presidente encerrou-se a assembléia às ________ horas, com um 
agradecimento, após o que foi lavrada a presente ata que lida e achada 
conforme segue assinada por mim__________________, secretário(a), pela 
Sra. Presidente e filiados presentes.   
 
 

____________________________       _____________________________ 
Presidente                                                Vice - Presidente                  

 
____________________________       _____________________________ 

Tesoureiro                                                Vice - Tesoureiro                  
 

_____________________________        _____________________________ 
 

               Secretário Geral                       Secretário de Comunicação e Jurídico  
 
_____________________________        _____________________________ 

 
Secretário de Formação Sindical               Presidente do Conselho Fiscal  

 

http://www.dji.com.br/decretos/2002-004176/2002-004176.htm
http://www.dji.com.br/decretos/2002-004176/2002-004176.htm
http://www.dji.com.br/decretos/2002-004176/2002-004176.htm
http://www.dji.com.br/decretos/2002-004176/2002-004176.htm
http://www.dji.com.br/decretos/2002-004176/2002-004176.htm


53 

 

 

 
Vanêssa Azevêdo Macêdo – OAB/RO 2867 

 
Filiados presentes: 
 
1______________________________________________________________
2______________________________________________________________
3______________________________________________________________
4______________________________________________________________
5______________________________________________________________
6______________________________________________________________
7______________________________________________________________
8______________________________________________________________
9______________________________________________________________
10_____________________________________________________________
_______________________________________________________________
_______________________________________________________________
_______________________________________________________________
______________________________________________________________ 
_______________________________________________________________
_______________________________________________________________
_______________________________________________________________
_______________________________________________________________
______________________________________________________________ 
_______________________________________________________________
_______________________________________________________________
_______________________________________________________________
_______________________________________________________________
______________________________________________________________ 
_______________________________________________________________
_______________________________________________________________
_______________________________________________________________
_______________________________________________________________
______________________________________________________________ 
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MODELO DE EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA 
 
 

 

 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

  

  

  

   

  

                          Pelo presente edital, eu 
__________________________________________, presidente do O Sindicato 
dos Empregados da Associação de Assistência Técnica e Extensão Rural, do 
Estado de Rondônia – SEATER, com sede e foro nesta capital, convoco a 
todos os filiados, bem como a diretoria e o conselho fiscal, e demais 
interessados para uma Assembléia Geral Extraordinária, a ser realizada na à 
Rua Rui Barbosa, 1936, bairro Novo Estado, nesta Capital, no dia __/___/___, 
às ____ : ____ horas, a fim de discutir e deliberar sobre a seguinte ordem do 
dia: 

a) Leitura, discussão e aprovação da Ata da Assembléia Anterior; 
b) Aprovar a Ratificação da Fundação a FASER; 
c) Reforma do Estatuto Social, adequando-o as mudanças de legislações 

pertinentes.  

 

 

Porto Velho, _______ de ________________ de 2011. 

 

 

_______________________________ 

Presidente SEATER/RO 

 
 
 


